
Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21

Total

R$ 415,59

Página

000009/000029

Registro Nº

69.439

10/06/2022

Protocolo nº 98.875 de 06/06/2022 às 09:40:05h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou  eficácia  contra  terceiros sob  nº  69.439 em  10/06/2022 neste  7º  Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Ariane Hevas Martorelli - Escrevente Autorizada.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

1 

 

INSTITUTO CÁUE - REDES DE INCLUSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESTATUTO SOCIAL 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Abril de 2022 
 

  

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, DURAÇÃO E FINS 

 
Art. 1º - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão, doravante denominada Instituto, 
é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e sem finalidade 
econômica, de caráter social e será regulamentada pelo presente Estatuto, por 
seu Regimento Interno e pelas disposições legais que lhe forem cabíveis. 
 
Parágrafo único - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão atuará no âmbito 
nacional e internacional, sem vinculação político-partidária ou religiosa, com 
finalidades de relevância pública e social, e fundamentará suas deliberações 
nos princípios que regem os Direitos Humanos, não admitindo qualquer tipo de 
discriminação com base em desigualdades socioeconômicas, diferenças de 
gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência e discriminações de qualquer 
natureza. 
 
Art. 2º - O Instituto tem sede e foro na cidade de São Paulo-SP, na Avenida 
Paulista, nº 1.765, Salas 71 e 72, Bela Vista, CEP 01.311-930.  
 
Parágrafo único: O Instituto poderá criar filiais e núcleos, estaduais ou 
municipais, cujo funcionamento será definido no ato de sua criação. 
 
Art. 3º - O período de vigência do Instituto é indeterminado. 
 
Art. 4º - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão tem como objetivo estimular o 
desenvolvimento social por meio da promoção dos direitos e da participação 
plena de pessoas com deficiência, na defesa de uma vida digna em 
convivência com todas as outras pessoas, numa sociedade livre de barreiras, 
anticapacitista, com justiça social.  
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial

R$ 248,70
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§ 1º O Instituto tem como áreas prioritárias de atuação a educação, a saúde, a 
assistência social, a ciência e tecnologia, a comunicação e informação, a 
cultura e os direitos humanos. De maneira interseccional atuará com as áreas 
de criança e adolescência, idosos, igualdade racial, gênero e orientação 
sexual, em articulação com a sociedade civil, com a iniciativa privada e com o 
poder público.  
 
§ 2º O Instituto atuará a partir do paradigma social de deficiência que convoca 
práticas que eliminam as barreiras à participação social plena das pessoas com 
deficiência, numa sociedade inclusiva, em consonância com a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU), 
Constituição Federal e do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 
13.146/2015). 
 
Art. 5º - Para alcançar a missão estabelecida no artigo anterior, o Instituto 
Cáue - Redes de Inclusão poderá atuar, isoladamente ou por meio da 
cooperação, com entidades de natureza pública ou privada nacional ou 
internacional: 
 
a)  Promover e apoiar pesquisas sobre temas sensíveis em torno da realidade 
das pessoas com deficiência com vistas ao desenvolvimento de tecnologias 
sociais e inovações que promovam a eliminação de barreiras e ampliem a 
participação social; 
 
b) Promover e apoiar o desenvolvimento e a difusão de recursos e 
equipamentos de tecnologia assistiva, ajudas técnicas, materiais, métodos e 
técnicas voltadas à eliminação de barreiras em atividades relacionadas aos 
campos da saúde, educação, esporte e lazer, cultura, comunicação e 
informação, entre outros;    
 
c) Promover, realizar ou apoiar o intercâmbio de conhecimentos e experiências 
de vida sobre temas sensíveis em torno da realidade das pessoas com 
deficiência com a promoção de cursos, encontros e seminários;  
 
d) Produzir, publicar, editar e compartilhar, de forma física ou virtual, conteúdos 
e materiais informativos e científicos produzidos com acessibilidade nos 
diversos campos relacionados à vida das pessoas com deficiência, como o da 
educação, da saúde, de tecnologia assistiva, da habitação, da cultura, de 
comunicação e informação entre outros; 
 
e)  Desenvolver atividades culturais, com recursos de acessibilidade, voltadas à 
consecução dos objetivos e missão institucional; 
 
f)  Incidir junto a organizações do terceiro setor, coletivos, instituições públicas 
e privadas, personalidades públicas, partidos políticos e sociedade em geral 
para suscitar processos de desvelamento de atitudes capacitistas e sua 
reversão para processos inclusivos;  
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial
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g) Estabelecer interlocução com atores sociais diversos para o fortalecimento 
de uma agenda política nacional e internacional a favor da garantia de direitos 
humanos e fundamentais de pessoas com e sem deficiência; 
 
h) Desenvolver projetos, ações e estratégias de formação e fortalecimento para 
a incidência política voltados às pessoas com e sem deficiência, ativistas pelos 
direitos humanos; 
 
i) Apoiar a organização de redes comunitárias de apoio e incidência política, 
com pessoas com deficiência, familiares, profissionais da educação, da saúde 
e da comunicação e outros que prestam atendimento direto às famílias e às 
pessoas com deficiência; 
 
j) Formular, propor, cooperar na implantação e implementação de políticas 
públicas, junto aos governos federal, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, que são afetas ao cumprimento dos objetivos e missão institucional; 
 
k) Participar de conselhos, comissões e quaisquer órgãos colegiados voltados 
à criação e implementação e monitoramento de políticas públicas afetas aos 
objetivos institucionais; 
 
l)  Formular, propor e acompanhar a tramitação de projetos de lei, decretos e 
outros junto ao poder legislativo dos governos federal, estaduais, municipais e 
do Distrito Federal; 
 
m) Denunciar a violação de direitos das pessoas com deficiência, apoiar o 
acesso à assistência e a reparação de danos atuando judicialmente e 
extrajudicialmente na defesa do cumprimento dos objetivos e missão  
institucional; 
 
n) Dar apoio técnico e prestar serviços de consultoria a governos, empresas, 
organizações não-governamentais, universidades, órgãos do judiciário, 
legislativo e agências de cooperação internacional, contribuindo com iniciativas 
que a coadunam com a missão e os objetivos do Instituto; 
 
§ 1º O desenvolvimento dos projetos e ações sociais deverão seguir os 
princípios éticos, valores institucionais e os marcos legais, nacionais e 
internacionais, dos direitos das pessoas com deficiência - a Constituição 
Federal, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 
garantam o bem-estar pessoal, social e econômico das pessoas com 
deficiência. 
 
§ 2º Quaisquer outras atividades não previstas neste artigo, que estejam em 
acordo com os objetivos do Instituto poderão ser implementadas, desde que 
autorizadas pela Diretoria.  
 
§ 3º O Instituto poderá contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação 
ou execução de suas atividades, bem como promover a admissão de 
voluntários e estagiários, na forma da lei vigente. 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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§ 4º O Instituto poderá celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de 
fomento e colaboração, acordos de cooperação e quaisquer outras formas de 
obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas, ou 
privadas, nacionais ou internacionais, em todos os níveis federativos, em 
consonância com seu objeto e missão institucional. 
 
§ 5º O Instituto poderá promover atividades de captação de recursos, incluindo 
a comercialização de produtos, desde que alinhados a seu objeto e missão 
institucional. 
 
§ 6º A totalidade dos lucros percebidos por meio da comercialização de 
produtos de que trata o parágrafo anterior será aplicada exclusivamente na 
consecução dos objetivos sociais estabelecidos no presente Estatuto. 
 
§ 7º O Instituto poderá participar de outras entidades sem fins lucrativos ou de 
conselhos, comitês e órgãos colegiados com atuação em áreas congêneres e 
alinhada ao seu objeto e missão institucional. 
 
§ 8º O Instituto poderá doar e receber recursos físicos, humanos e/ou 
financeiros a programas, projetos e ações desenvolvidas por outras instituições 
sem fins lucrativos congêneres e em consonância a seu objeto e missão 
institucional. 
 
§ 9º Em conformidade ao previsto no art. 3º da Lei 9.790/99, todas as 
atividades de formação ou educacionais propostas pelo Instituto serão 
gratuitas, observando-se a forma complementar de participação da entidade. 
 
§ 10 O Instituto não participará de campanhas de interesse político-partidário 
ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 
 
Art. 6º - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto observará os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência (Lei nº 9.790/99, inciso I do art. 4º). 
 
Art. 7º - O Instituto se dedicará às suas atividades por meio da elaboração, 
desenvolvimento, execução direta de suas ações, programas e projetos 
condizentes com sua missão institucional e seus objetivos sociais, prestando 
ainda serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins 
lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins (Lei nº 
9.790/99, parágrafo único do art.3º). 
 

CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO SOCIAL E A RESPONSABILIDADE DE 
SEUS ASSOCIADOS/AS 

 
Art. 8º - O Instituto será composto pelas seguintes categorias de associados: 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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I – Associados Fundadores: são aqueles presentes na Assembleia de 
constituição da organização; 
 
II – Associados Efetivos: são aqueles admitidos pela Assembleia Geral, que 
gozarão de status idêntico aos associados fundadores; 
 
III – Associados Honorários: são pessoas físicas, identificadas com a 
proposta da associação, que tenham se destacado por sua trajetória em defesa 
dos direitos das pessoas com deficiência. 
 
IV – Associados Voluntários: são aqueles que promovem atividades 
voluntárias em benefício do Instituto.  
 
§ 1º Os associados efetivos e honorários serão admitidos por indicação da 
Diretoria e aprovação da Assembleia Geral.  
 
§ 2º Os associados voluntários serão aprovados pela Diretoria, terão direito de 
voz, mas não terão direito de voto e não contam para quórum da Assembleia 
Geral. 
 
§ 3º Poderão se associar ao Instituto às pessoas naturais ou pessoas jurídicas, 
nacionais ou internacionais, de direito privado ou público. 
 
Art. 9º - Os associados ou representantes legais não respondem, quer 
solidária, quer subsidiariamente, pelos encargos e obrigações assumidas em 
nome da associação, nem tem qualquer direito de propriedade sobre qualquer 
parcela do patrimônio ou capital social da mesma.  
 
Parágrafo único: O Instituto não responde, quer solidária, quer 
subsidiariamente, por qualquer obrigação ou dano causado individualmente por 
seus associados sem delegação expressa da associação. 
  
Art. 10 - Aos Associados Fundadores e Efetivos caberão a gestão do Instituto 
nos termos do presente estatuto, cumprindo-o e fazendo com que se cumpram 
suas determinações, sendo-lhes exclusivo o direito de voto na Assembleia 
Geral. 
 
Art. 11 - A todos os Associados compete pugnar pelo bom desempenho do 
Instituto, zelando pela sua imagem e dos demais associados, assim como dos 
associados das organizações externas às quais a Associação estiver 
vinculada. 
 
Art. 12 - Nenhum Associado do Instituto poderá representar a Associação sem 
que porte o instrumento expresso de outorga ou delegação ou, ainda, ocupe 
cargo ou função determinados expressamente neste estatuto. 
 
Art. 13 - São direitos de todos os Associados, além de outros que venham a 
ser estabelecidos neste Estatuto: 
I – Ter acesso a publicações oficiais da Associação, bem como a informações 
relativas ao seu funcionamento; 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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II – Conhecer o planejamento geral e os resultados institucionais da 
Associação. 
 
Parágrafo único: Qualquer Associado tem ainda o direito de ser parte legítima 
para mover procedimento ético disciplinar em face de outro Associado.  
 
Art. 14 - São deveres de todos os Associados, além de outros que venham a 
ser estabelecidos neste estatuto: 
 
I – Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 
 
II – Acatar as decisões da Diretoria deliberadas em Assembleia Geral; 
 
III – Colaborar na divulgação dos objetivos sociais da Associação; 
 
IV – Participar das Assembleias Gerais com direito de voto e ser eleito para 
cargos eletivos, observado o art. 8º;  
 
V – Propor à Diretoria sugestões compatíveis com a finalidade da Associação e 
outras medidas de interesse social;  
 
VI – Acompanhar e participar das atividades promovidas pela Associação;  
 
VII – Dirigir-se, diretamente ou por escrito, a qualquer órgão da associação 
para apresentar seu ponto de vista sobre qualquer assunto, para reclamar 
contra decisões tomadas ou denunciar quaisquer irregularidades.  
 
Parágrafo Único: Somente os associados efetivos quites com suas obrigações 
associativas poderão votar e ser votados para os assuntos de competência da 
Assembleia Geral. 
 
Art. 15 - São deveres dos Associados:  
 
I – Cumprir as tarefas e orientações decorrentes da Assembleia Geral;  
 
II – Respeitar as disposições estatutárias e regimentais;  
 
III – Colaborar com os órgãos da Administração da Associação, na realização 
dos atos necessários para a consecução de suas finalidades associativas;  
 
IV – Pagar pontualmente a anuidade, cujo valor será fixado anualmente pela 
Assembleia Geral;  
 
V – Em caso de eleições para um cargo, cumprir as funções inerentes ao 
mesmo.  
 
Art. 16 - O Associado poderá ser advertido, suspenso ou desligado da 
Associação nas seguintes condições: 
 
I – Quando desejar, por pedido expresso; 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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II – Quando deixar de comparecer às Assembleias da Associação por 3 vezes 
consecutivas, sem justificativa; 
 
III – Quando seus atos, práticas ou palavras, direta ou indiretamente, contribuir 
contrariamente aos objetivos e às obrigações descritas neste estatuto e nos 
códigos de conduta que a Associação vier a adotar; 
 
IV – Quando, do ponto de vista da Associação, agir de forma contrária à ordem 
pública e à lei, ou que cause danos de qualquer natureza à Associação, à sua 
imagem e a de seus Associados. 
 
Art. 17 - A advertência, suspensão ou desligamento de qualquer associado se 
dará a critério da Diretoria, sendo-lhe garantido: 
 
I – Prévia notificação para que possa exercer plenamente seu direito de defesa; 
 
II – Recurso à Assembleia Geral, com efeito suspensivo, caso seja 
determinado seu desligamento pela Diretoria.  
 
§ 1º As garantias de defesa previstas nos incisos I e II seguirão o seguinte rito: 
 
a) A associado será devidamente notificado dos fatos a ele imputados, para 
que apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 
comunicação; 
 
b) Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente 
da apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião 
extraordinária da Diretoria, por maioria simples; 
 
c) Da decisão da Diretoria caberá recurso à Assembleia Geral, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
 
d) A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, terá 30 (trinta) dias para 
apreciar a matéria. 
 
§ 2º Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, o associado não terá direito 
de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que 
título for; 
 
§ 3º O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido, 
mediante o pagamento de seu débito junto à tesouraria da Associação. 
 
§ 4º O associado poderá se desligar a qualquer tempo, se assim expressar sua 
intenção, sendo a qualidade de associado intransferível. 
 
 
 

Capítulo III - DA ADMINISTRAÇÃO 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Art. 18 - A Administração do Instituto é composta por:  
 
I – Assembleia Geral;  
 
II – Diretoria;  
 
III – Conselho Fiscal; e 
 
IV – Conselho Consultivo. 
 
Parágrafo único - O Instituto remunera seus diretores que efetivamente atuam 
na gestão executiva da Associação, bem como aqueles que lhes prestam 
serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados 
pelo mercado na região onde exerce suas atividades. 
 
Art. 19 - A Assembleia Geral é o órgão de deliberação máxima do Instituto, 
composta exclusivamente pelo Associados Fundadores e Efetivos, e a ela 
caberá deliberar sobre todos os assuntos de interesse da Associação, bem 
como as decisões quanto a seus métodos, fins, regras genéricas, específicas e 
estatutárias, competindo-lhe, além do que for estabelecido neste estatuto em 
outros artigos, especialmente: 
 
I – Estipular normas genéricas de atuação da Associação; 
 
II – Aprovar plano estratégicos da Associação; 
 
III – Avaliar o exercício das funções dos demais órgãos; 
 
IV – Aprovar a admissão de novos associados votantes; 
 
V – Aprovar o orçamento da Associação e seu plano de atividades e de contas 
para o exercício a vencer; 
 
VI – Dar posse ao Conselho Consultivo; 
 
VII – Aprovar o balanço e prestação de contas do Conselho Fiscal; 
 
VIII – Instituir Regimentos internos e normas de conduta; 
 
IX – Alterar o estatuto da Associação; 
 
X – Eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal da Associação; 
 
XI – Aprovar a aceitação de doações com encargos e condições; 
 
XII – Estabelecer comitês para o exercício de práticas, projetos ou atividades 
específicas, determinando-lhes a devida competência e escopo obrigacional; 
 
XIII – Decidir sobre a extinção da Associação. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Art. 20 - A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano 
para:  
 
I – Aprovar a proposta de programação anual da associação, submetida pela 
Diretoria;  
 
II – Apreciar balanço anual;  
 
III – Aprovar Relatório Anual da Diretoria;  
 
IV – Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pela Diretoria.  
 
Parágrafo único. A Assembleia reunir-se-á a cada 3 (três) anos com o objetivo 
de eleger os integrantes da Diretoria e do Conselho Fiscal.  
 
Art. 21 - A Assembleia Geral se realizará extraordinariamente quando 
convocada:  
 
I – Pela Diretoria;  
 
II – Por requerimento de pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados quites 
com as obrigações sociais;  
 
III – Pelo Conselho Fiscal. 
 
Art. 22 - A Assembleia Geral será convocada por meio eletrônico (e-mail ou 
publicação no site), com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.  
 
Art. 23º - A Assembleia Geral será instalada sempre com a maioria absoluta de 
seus associados em 1ª convocação e, meia hora depois, em 2ª convocação, 
com ao menos 1/5 (um quinto) dos associados presentes.  
 
§ 1º O quórum para deliberação em Assembleia Geral será de maioria simples, 
salvo nos casos previstos neste Estatuto. 
 
§ 2º Para os casos de extinção da associação, destituição de administradores e 
alteração de estatuto social, as deliberações serão tomadas por maioria 
absoluta.      
      
Art. 24 - A Diretoria será composta por 3 (três) Diretores, cuja titularidade será 
ocupada por associados fundadores e/ou efetivos eleitos em Assembleia Geral 
e se reunirá periodicamente para deliberar sobre os temas relacionados ao 
gerenciamento do trabalho da associação.  
 
§ 1º - Os integrantes da Diretoria são: 
 
I – Diretor administrativo; 
 
II – Diretor financeiro; 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
R

og
er

io
 D

e 
So

uz
a 

e 
er

ik
a 

pi
sa

ne
sc

hi
.  

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 a

nd
re

ia
 d

os
 s

an
to

s 
de

 je
su

s,
 v

iv
ia

ne
 F

er
na

nd
es

 fa
ria

 e
 M

ar
ia

na
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 D

5F
0-

18
D

D
-5

8B
B-

9C
44

.



Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21

Total

R$ 415,59

Página

000019/000029

Registro Nº

69.439

10/06/2022

Protocolo nº 98.875 de 06/06/2022 às 09:40:05h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou  eficácia  contra  terceiros sob  nº  69.439 em  10/06/2022 neste  7º  Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Ariane Hevas Martorelli - Escrevente Autorizada.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

11 

 

III – Diretor de projetos e comunicação. 
 
§ 2º O mandato dos Diretores será de 3 (três) anos. 
 
§ 3º As decisões da diretoria serão definidas por maioria simples. 
 
 
Art. 25 - Compete à Diretoria:  
I – Gerir o Instituto, zelando pelos seus interesses, de acordo com o presente 
estatuto;  
 
II – Administrar o patrimônio social da associação;  
 
III – Cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia Geral;  
 
IV – Promover e incentivar a criação de comissões relacionadas às finalidades 
da associação; 
 
V – Elaborar o orçamento e o Plano de Ação;  
 
VI – Apresentar à Assembleia Geral o Relatório de Atividades e prestar contas 
referentes ao exercício anterior;  
 
VII – Propor a entrada de associadas/os para aprovação da Assembleia Geral; 
 
VIII – Indicar membros do Conselho Consultivo;   
 
IX – Acatar pedido de desligamento de associadas/os;  
 
X – Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir Ordens 
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da associação;  
 
XI – Secretariar as reuniões da Assembleia Geral e redigir as atas;  
 
XII – Publicar as atividades da associação;  
 
XIII – Criar filiais e núcleos, estaduais ou municipais; 
 
XIV – Arrecadar e contabilizar as contribuições das/os associadas/os, rendas, 
auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da associação; 
 
XV – Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que solicitado;  
 
XVI – Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da associação, incluindo 
os relatórios de desempenho financeiro, contábil e as operações patrimoniais 
realizadas;  
 
XVII – Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos 
à associação.  
      

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Art. 26 - Compete ao Diretor Administrativo 
 
I - Representar o Instituto ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
podendo nomear procuradores em nome do Instituto com poderes específicos 
e mandato por prazo determinado, o qual nunca ultrapassará a data da 
extinção do mandato do Diretor Administrativo; 
 
II - Convocar, abrir, presidir e encerrar as reuniões da Diretoria e da 
Assembleia Geral; 
 
III - Movimentar os recursos financeiros da associação, inclusive a conta 
bancária da entidade, assinando conjuntamente com o Diretor financeiro os 
cheques e ordens de pagamento da entidade; 
 
IV - Delegar atribuições aos demais Diretores 
 
V - Articular-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração 
em atividades de interesse comum; 
 
VI - Manter em arquivo o registro de todas as reuniões e Assembleias Gerais, 
Conselho Fiscal e Conselho Consultivo; 
 
VII - Lavrar as atas das Assembleias e da Diretoria. 
      
Art. 27 - Compete ao Diretor Financeiro 
 
I - Representar o Diretor administrativo na ausência do mesmo, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente; 
 
II - Zelar por toda a documentação financeira da Associação; 
 
III - Administrar o patrimônio do Instituto; 
 
IV - Guardar, sob sua responsabilidade, todos os valores, em moeda e títulos 
pertencentes à entidade; 
 
V - Efetuar pagamento mediante recibo, quando devidamente autorizado(a) 
pelo(a) Diretor(a) administrativo; 
 
VI - Manter em livro o movimento financeiro da entidade; 
 
VII - Gerenciar os recursos financeiros, incluindo a movimentação de contas 
bancárias, assinando cheques e ordens de pagamento conjuntamente com o 
(a) Diretor (a) administrativo; 
 
VIII - Apresentar à Diretoria mensalmente balancete do mês anterior, 
acompanhado dos respectivos comprovantes das despesas e dos saldos de 
caixa ou banco; 
 
IX - Divulgar relatórios financeiros aos associados; 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21
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X - Captar recursos para viabilização de Projetos; 
 
XI - Encerrar o ano financeiro até o último dia do mês de dezembro de cada 
ano, com apresentação das contas em Assembleia destinada para este fim. 
 
Art. 28 - Compete ao Diretor de projeto e comunicação 
 
I -  Administrar o planejamento, a coordenação e a execução dos projetos. 
 
II – Manter atualizado o cadastro dos associados; 
 
III - Fornecer informações necessárias à convocação de todos os órgãos do 
Instituto e de seus associados; 
 
IV - Elaborar plano de comunicação para publicização das atividades do 
Instituto; 
 
V - Administrar a organização e produção de eventos e atividades; 
 
VI - Elaborar estratégias de marketing institucional; 
 
VII - Divulgar nacional e internacionalmente os objetivos do Instituto; 
 
VIII - Desenvolver outras atividades designadas pela Diretoria; 
 
IX - Representar quaisquer dos (as) Diretores (as) no caso de ausência. 
 
X - Organizar a memória e o acervo documental da Entidade. 
 
 
Art. 29 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) integrantes, com 
mandato de 3 (três) anos.  
 
Art. 30 - Compete ao Conselho Fiscal:  
 
I – Examinar os livros de escrituração da associação;  
 
II – Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil 
e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores da associação;  
 
III – Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 
operações econômico-financeiras realizadas pela associação;  
 
IV – Acompanhar o trabalho de eventuais auditorias externas independentes;  
 
V – Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.  
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça
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M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21
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§ 1º O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pela Assembleia Geral, pela 
Diretoria ou por solicitação de suas/seus integrantes.  
 
§ 2º O Conselho Fiscal poderá ser eleito pela mesma Assembleia Geral que 
eleger a Diretoria.  
 
Art. 31 - As deliberações tomadas e pareceres emitidos pelos integrantes do 
Conselho Fiscal serão válidos quando aceitos pela maioria de votos dos 
Conselheiros e registrados em livro próprio de atas. 
 
Art. 32      - Compete ao Conselho Consultivo: 
 
I – Sugerir diretrizes, estratégias, áreas prioritárias de atuação e projetos; 
 
II – Sugerir formas e fontes de captação de recursos destinados à 
concretização dos objetivos da instituição; 
 
III – Analisar e estimular as propostas do Instituto que busquem consolidar a 
imagem que retrate seu escopo de atuação, sua finalidade básica e seus 
objetivos perante a sociedade, instituições públicas ou privadas. 
 
§ 1º O Conselho Consultivo será formado por pessoas de reconhecimento 
saber e idoneidade, nos campos de conhecimento afins com as atividades do 
Instituto. 
 
§ 2º O Conselho Consultivo compor-se-á de no máximo 11 (onze) membros 
indicados pela Diretoria, com mandato de três (03) anos, com posse na 
Assembleia Geral;  
 
§ 3º O Conselho Consultivo reunir-se-á sempre que convocado pela Diretoria, 
não possuindo poder de deliberação ou fiscalização, tendo função meramente 
consultiva; 
 

Capítulo IV - DO PATRIMÔNIO 

Art. 33 - Integram as fontes de recursos do Instituto, os bens e direitos que, a 
qualquer título, lhe venham a ser destinados, oriundos de:  
 
I – Convênios, contratos, termos, acordos, outros instrumentos congêneres ou 
quaisquer outros ajustes firmados com instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, e com o poder público, por meio dos organismos 
competentes;  
 
II – Resultados financeiros decorrentes de programas e projetos realizados nos 
termos deste estatuto;  
 
III – Subvenções sociais que lhe sejam transferidas pelo Poder Público;  
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21

Total

R$ 415,59
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IV – Contribuições dos associados;  
 
V – Rendas decorrentes de suas atividades;  
 
VI – Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes 
ao patrimônio sob sua administração;  
 
VII – Contribuições voluntárias, advindas de doações, legados, heranças ou 
patrocínios;  
 
VIII – Empréstimos ou financiamentos juntos a organismos nacionais, 
estrangeiros ou internacionais;  
 
IX – Bens móveis, imóveis, semoventes, ações, títulos, valores e direitos, que 
pertençam ou venham a pertencer ao Associação; e  
 
X – Outros que porventura lhe sejam destinados.  
 
Art. 34 - O Instituto não distribui entre seus associados, conselheiros, diretores 
ou doadores os excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio auferidas mediante o 
exercício de suas atividades (Lei nº 9.790/99, inciso VI do art. 4º), mas o 
aplicará integralmente, de forma imediata ou por meio de constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva, na consecução dos seus objetivos sociais. 
  
Parágrafo Único: O Instituto não distribuirá bens ou parcelas do seu 
patrimônio líquido aos seus associados em razão de desligamento, retirada, 
falecimento ou dissolução e extinção. 
  
Art. 35 - Dissolvida e/ou extinta a associação por deliberação da Assembleia 
Geral, o patrimônio social será distribuído, a critério da Assembleia Geral, a 
pessoas jurídicas legalmente constituídas, que desenvolvam atividades 
semelhantes às do Instituto, ou em sua falta, para entidade pública.  
 
Art. 36 - Na hipótese de o Instituto obter e, posteriormente, perder a 
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objetivo social.  
 
§ 1º Se, à época dissolução ou extinção, a associação estiver regida nos 
termos da Lei nº 13.019/14, o respectivo patrimônio líquido deverá ser revertido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos da 
referida lei e cujo objeto social seja, preferencialmente o mesmo.  
 
§ 2º Havendo mais de uma qualificação concomitantemente, a associação 
buscará congregar, na medida do possível, os requisitos acima dispostos.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21
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Capítulo V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 37 - A prestação de contas do Instituto observará as seguintes normas: 
 
I – Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade;  
 
II – A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 
fiscal, do Relatório de Atividades e das demonstrações financeiras da entidade, 
incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS, colocando-
os à disposição para o exame de qualquer cidadão;  
 
III – A realização de auditoria, inclusive por auditores externos e independentes 
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de 
Parceria, conforme previsto em regulamento;  
 
IV – A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 
 

Capítulo VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38 - O Instituto adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo 
decisório.  
 
Art. 39 - O Instituto será dissolvido e/ou extinto por decisão da Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se 
tornar impossível a continuação de suas atividades. 
  
Art. 40 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por 
decisão da maioria absoluta dos associados, em Assembleia Geral 
especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu 
registro em Cartório.  
 
Art. 41 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Diretoria e 
pelas disposições legais vigentes. 

 
São Paulo/SP, 20 de abril de 2022. 

 
 
 

______________________________________ 
Andreia dos Santos de Jesus 

Associada Fundadora 
RG 13.163.775-7 SSP-SP / CPF 144.214.788-14 

 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
R

og
er

io
 D

e 
So

uz
a 

e 
er

ik
a 

pi
sa

ne
sc

hi
.  

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 a

nd
re

ia
 d

os
 s

an
to

s 
de

 je
su

s,
 v

iv
ia

ne
 F

er
na

nd
es

 fa
ria

 e
 M

ar
ia

na
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 D

5F
0-

18
D

D
-5

8B
B-

9C
44

.



Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21

Total
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_______________________________ 
Érika Pisaneschi 

Associada Fundadora  
RG 18.159.567-9 SSP-SP / CPF 143.263.768-13 

 
 

___________________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa 

Associada Fundadora 
 RG MG 16.985.094 SSP-MG / CPF 690.527.861-00 

 
_____________________________ 

Viviane Fernandes Faria 
Associada Fundadora 

 RG 17.133.233-7 SSP-SP /CPF 108.386.038-07 
 
 

__________________________________ 
Marcos Rogério de Souza 

OAB/DF 24.570 

Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Oficial

R$ 248,70

Estado

R$ 70,84

Secretaria Fazenda

R$ 48,61

Reg. Civil

R$ 13,21

T. Justiça

R$ 16,99

M. Público

R$ 12,03

ISS

R$ 5,21

Total

R$ 415,59

Página

000026/000029

Registro Nº

69.439

10/06/2022

Protocolo nº 98.875 de 06/06/2022 às 09:40:05h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou  eficácia  contra  terceiros sob  nº  69.439 em  10/06/2022 neste  7º  Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Ariane Hevas Martorelli - Escrevente Autorizada.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para 

verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/D5F0-18DD-58BB-
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO  


DO INSTITUTO CÁUE – REDES DE INCLUSÃO 


 


 


Aos 20 (vinte) de abril do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 18 horas, na 


Avenida Paulista, nº 1.765, Salas 71 e 72, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 


01.311-930, reuniram-se em Assembleia Geral de constituição e fundação 


os(as) associados(as) fundadores(as) do Instituto Cáue – Redes de Inclusão, 


cuja lista segue abaixo. Assumiram a coordenação do trabalho, por aclamação 


as associadas fundadoras: Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa, RG MG 


16.985.094 SSP-MG, CPF 690.527.861-00, brasileira, jornalista, casada, 


residente e domiciliada na rua Caraça 211, apto 1302, Serra, Belo 


Horizonte/MG, CEP 30220-260, e-mail mariana@ipedetodacor.com.br e 


Viviane Fernandes Faria, RG 17.133.233-7 SSP-SP , CPF 108.386.038-07, 


brasileira, psicóloga, solteira, residente e domiciliada na rua Noé Fortes 920, 


casa 15, Uruguai, Teresina/PI, CEP 64076-043, e-mail 


vivianeffaria@uol.com.br, convidando a mim, Érika Pisaneschi, RG 18.159.567-


9 SSP-SP, CPF 143.263.768-13, brasileira, fonoaudióloga, solteira, residente e 


domiciliada, na rua Carlos Weber 1419, apto 142, Vila Hamburguesa, São 


Paulo/SP, CEP 05303-000, e-mail erika.pisaneschi@gmail.com, para 


secretariar a sessão, o que aceitei.  A pedido da coordenação da Assembleia, li 


a ordem do dia, para a qual fora convocada e que tem o seguinte teor: 


a) discussão e aprovação do projeto de Estatuto Social da entidade; 


b) constituição e fundação definitiva da associação; 


c) eleição da Diretoria; 


d) eleição do Conselho Fiscal; 


Iniciando-se os trabalhos, a coordenação solicitou-me que procedesse à leitura 


do projeto do Estatuto Social, cujas cópias já haviam sido distribuídas 


previamente aos presentes. Finda a leitura, de artigo por artigo, à apreciação e 


discussão e, em seguida, à sua votação, tendo o mesmo sido aprovado por 


unanimidade e sem emendas ou modificações. A seguir, as coordenadoras da 


Assembleia declararam definitivamente fundado e constituído o Instituto Cáue – 


Redes de Inclusão, procedendo-se, então, à eleição da Diretoria e do Conselho 


Fiscal para o primeiro período de gestão, que chegou ao seguinte resultado: 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por wesllem farias bacelar, viviane Fernandes faria, Jose Salan Barbosa Melo, andreia dos santos de jesus e 
Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F983-F9E3-20E9-F8A6.
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DIRETORIA:  
(1) Diretora Administrativa: ÉRIKA PISANESCHI, brasileira, fonoaudióloga, 


solteira, RG 18.159.567-9 SSP-SP, CPF 143.263.768-13, residente e 


domiciliada na rua Carlos Weber 1419, apto 142, Vila Hamburguesa, 


São Paulo/SP, CEP 05303-000, e-mail erika.pisaneschi@gmail.com;  


(2) Diretora Financeira: VIVIANE FERNANDES FARIA, brasileira, psicóloga, 


solteira, RG 17.133.233-7 SSP-SP, CPF 108.386.038-07, residente e 


domiciliada na rua Noé Fortes, 920, casa 15, Uruguai, Teresina/PI, CEP 


64076-043, e-mail vivianeffaria@uol.com.br; 


(3) Diretora de Projetos e Comunicação: MARIANA LÚCIA AGNESE 


COSTA ROSA, brasileira, jornalista, casada, RG MG 16.985.094 SSP-


MG, CPF 690.527.861-00, residente e domiciliada na rua Caraça, 211, 


apto. 1302, Serra, Belo Horizonte-MG, CEP 30220-260, e-mail 


mariana@ipedetodacor.com.br. 


Declarando todas as diretoras, sob as penas da lei, não estarem impedidas 


de exercerem suas funções em virtude de condenação criminal. 


CONSELHO FISCAL: 


(1) ANDREIA DOS SANTOS DE JESUS, brasileira, pedagoga, solteira, RG 


13.163.775-7 SSP-SP, CPF 144.214.788-14, residente e domiciliada na rua 


Dr. Vila Nova 199, apto 114, Vila Buarque, São Paulo/SP, CEP 012220-20, 


e-mail deinhasantosjesus71@gmail.com; 


(2) JOSE SALAN BARBOSA MELO, brasileiro, engenheiro elétrico, solteiro, 


RG 186.913 SSP-PI, CPF 078.981.343-20, residente e domiciliado na rua 


Noé Fortes, 920, casa 15, Uruguai, Teresina/PI, CEP 64076-043, e-mail 


jsalan@uol.com.br; 


(3) WESLLEM FARIAS BACELAR, brasileiro, professor, casado, RG MG 


5.263.757 SSP-MG, CPF 005.041.256-64, residente e domiciliado na rua 


Caraça 211 ap 1302, Serra, Belo Horizonte/MG, CEP 30220-260, e-mail 


wesllem@uol.com.br. 


Declarando todos(as) os(as) conselheiros(as), sob as penas da lei, não 


estarem impedidos(as) de exercerem suas funções em virtude de condenação 


criminal. Na sequência, conforme determina o Estatuto, a Assembleia designou 


como Representante Legal do Instituto Cáue – Redes de Inclusão a Diretora 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por wesllem farias bacelar, viviane Fernandes faria, Jose Salan Barbosa Melo, andreia dos santos de jesus e 
Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F983-F9E3-20E9-F8A6.
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administrativa ÉRIKA PISANESCHI, brasileira, fonoaudióloga, solteira, RG 


18.159.567-9 SSP-SP, CPF 143.263.768-13, residente e domiciliada na Rua 


Carlos Weber 1419, apto 142, Vila Hamburguesa, São Paulo-SP, CEP 05303-


000, e-mail: erika.pisaneschi@gmail.com. Em seguida, foi dado imediata posse 


aos(às) eleitos(as), sendo que suas funções e atribuições se iniciam nesta 


data. Na sequência, a palavra ficou livre e como ninguém manifestou desejo de 


usá-la foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, 


o que eu fiz, como secretária, em uma única via, em 5 (cinco) folhas e, após 


reaberta a sessão, a mesma foi lida e aprovada por unanimidade e segue 


assinada pelos coordenadores da Assembleia, por mim, secretária neste ato, e 


por todos os demais presentes, que passam a ser consideradas/os 


associadas/os fundadoras/es. 


 


São Paulo/SP, 20 de abril de 2022. 


 


Coordenadoras da Assembleia Geral: 


 


 


_____________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e 


Rosa 
RG 16.985.094 SSP-MG 


CPF 690.527.861-00 
 


_______________________________ 
Viviane Fernandes Faria 
 RG 17.133.233-7 SSP-SP 


CPF 108.386.038-07 


 


Secretária da Assembleia Geral: 


 


 


_____________________________ 


Érika Pisaneschi 
RG 18.159.567-9 SSP-SP 


CPF 143.263.768-13 
 


 


 


 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por wesllem farias bacelar, viviane Fernandes faria, Jose Salan Barbosa Melo, andreia dos santos de jesus e 
Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F983-F9E3-20E9-F8A6.
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Os(as) Associados(as) fundadores(as) na Assembleia Geral tomam posse para 


os respectivos cargos acima mencionados: 


 


 
_____________________________ 


Érika Pisaneschi 
Diretora Administrativa 
RG 18.159.567-9 SSP-SP 
CPF 143.263.768-13 
 
 
 
 
_____________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa 
Diretora de Projetos e Comunicação  
RG 16.985.094 SSP-MG 
CPF 690.527.861-00 
 
 
 
 
_______________________________ 
Viviane Fernandes Faria 
Diretora Financeira 
RG 17.133.233-7 SSP-SP 
CPF 108.386.038-07 
 
 
 
 
____________________________ 
Andreia dos Santos de Jesus 
Conselheira Fiscal  
RG 13.163.775-7 SSP-SP 
CPF 144.214.788-14 
 
 
 
 
____________________________ 
Jose Salan Barbosa Melo 
Conselheiro Fiscal  
RG 186.913 SSP-PI 
CPF 078.981.343-20 
 
 
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por wesllem farias bacelar, viviane Fernandes faria, Jose Salan Barbosa Melo, andreia dos santos de jesus e 
Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F983-F9E3-20E9-F8A6.
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_____________________ 
Wesllem Farias Bacelar 
Conselheiro Fiscal  
RG 5.263.757 SSP-MG 
CPF 005.041.256-64 
 


 


Nada mais a discutir na Assembleia, encerra-se a presente ata. 


 


 


 


___________________________ 


MARCOS ROGÉRIO DE SOUZA 


OAB/DF nº 24.570 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por wesllem farias bacelar, viviane Fernandes faria, Jose Salan Barbosa Melo, andreia dos santos de jesus e 
Mariana. 
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CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, DURAÇÃO E FINS 


 
Art. 1º - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão, doravante denominada Instituto, 
é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e sem finalidade 
econômica, de caráter social e será regulamentada pelo presente Estatuto, por 
seu Regimento Interno e pelas disposições legais que lhe forem cabíveis. 
 
Parágrafo único - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão atuará no âmbito 
nacional e internacional, sem vinculação político-partidária ou religiosa, com 
finalidades de relevância pública e social, e fundamentará suas deliberações 
nos princípios que regem os Direitos Humanos, não admitindo qualquer tipo de 
discriminação com base em desigualdades socioeconômicas, diferenças de 
gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência e discriminações de qualquer 
natureza. 
 
Art. 2º - O Instituto tem sede e foro na cidade de São Paulo-SP, na Avenida 
Paulista, nº 1.765, Salas 71 e 72, Bela Vista, CEP 01.311-930.  
 
Parágrafo único: O Instituto poderá criar filiais e núcleos, estaduais ou 
municipais, cujo funcionamento será definido no ato de sua criação. 
 
Art. 3º - O período de vigência do Instituto é indeterminado. 
 
Art. 4º - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão tem como objetivo estimular o 
desenvolvimento social por meio da promoção dos direitos e da participação 
plena de pessoas com deficiência, na defesa de uma vida digna em 
convivência com todas as outras pessoas, numa sociedade livre de barreiras, 
anticapacitista, com justiça social.  
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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§ 1º O Instituto tem como áreas prioritárias de atuação a educação, a saúde, a 
assistência social, a ciência e tecnologia, a comunicação e informação, a 
cultura e os direitos humanos. De maneira interseccional atuará com as áreas 
de criança e adolescência, idosos, igualdade racial, gênero e orientação 
sexual, em articulação com a sociedade civil, com a iniciativa privada e com o 
poder público.  
 
§ 2º O Instituto atuará a partir do paradigma social de deficiência que convoca 
práticas que eliminam as barreiras à participação social plena das pessoas com 
deficiência, numa sociedade inclusiva, em consonância com a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU), 
Constituição Federal e do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 
13.146/2015). 
 
Art. 5º - Para alcançar a missão estabelecida no artigo anterior, o Instituto 
Cáue - Redes de Inclusão poderá atuar, isoladamente ou por meio da 
cooperação, com entidades de natureza pública ou privada nacional ou 
internacional: 
 
a)  Promover e apoiar pesquisas sobre temas sensíveis em torno da realidade 
das pessoas com deficiência com vistas ao desenvolvimento de tecnologias 
sociais e inovações que promovam a eliminação de barreiras e ampliem a 
participação social; 
 
b) Promover e apoiar o desenvolvimento e a difusão de recursos e 
equipamentos de tecnologia assistiva, ajudas técnicas, materiais, métodos e 
técnicas voltadas à eliminação de barreiras em atividades relacionadas aos 
campos da saúde, educação, esporte e lazer, cultura, comunicação e 
informação, entre outros;    
 
c) Promover, realizar ou apoiar o intercâmbio de conhecimentos e experiências 
de vida sobre temas sensíveis em torno da realidade das pessoas com 
deficiência com a promoção de cursos, encontros e seminários;  
 
d) Produzir, publicar, editar e compartilhar, de forma física ou virtual, conteúdos 
e materiais informativos e científicos produzidos com acessibilidade nos 
diversos campos relacionados à vida das pessoas com deficiência, como o da 
educação, da saúde, de tecnologia assistiva, da habitação, da cultura, de 
comunicação e informação entre outros; 
 
e)  Desenvolver atividades culturais, com recursos de acessibilidade, voltadas à 
consecução dos objetivos e missão institucional; 
 
f)  Incidir junto a organizações do terceiro setor, coletivos, instituições públicas 
e privadas, personalidades públicas, partidos políticos e sociedade em geral 
para suscitar processos de desvelamento de atitudes capacitistas e sua 
reversão para processos inclusivos;  
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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g) Estabelecer interlocução com atores sociais diversos para o fortalecimento 
de uma agenda política nacional e internacional a favor da garantia de direitos 
humanos e fundamentais de pessoas com e sem deficiência; 
 
h) Desenvolver projetos, ações e estratégias de formação e fortalecimento para 
a incidência política voltados às pessoas com e sem deficiência, ativistas pelos 
direitos humanos; 
 
i) Apoiar a organização de redes comunitárias de apoio e incidência política, 
com pessoas com deficiência, familiares, profissionais da educação, da saúde 
e da comunicação e outros que prestam atendimento direto às famílias e às 
pessoas com deficiência; 
 
j) Formular, propor, cooperar na implantação e implementação de políticas 
públicas, junto aos governos federal, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, que são afetas ao cumprimento dos objetivos e missão institucional; 
 
k) Participar de conselhos, comissões e quaisquer órgãos colegiados voltados 
à criação e implementação e monitoramento de políticas públicas afetas aos 
objetivos institucionais; 
 
l)  Formular, propor e acompanhar a tramitação de projetos de lei, decretos e 
outros junto ao poder legislativo dos governos federal, estaduais, municipais e 
do Distrito Federal; 
 
m) Denunciar a violação de direitos das pessoas com deficiência, apoiar o 
acesso à assistência e a reparação de danos atuando judicialmente e 
extrajudicialmente na defesa do cumprimento dos objetivos e missão  
institucional; 
 
n) Dar apoio técnico e prestar serviços de consultoria a governos, empresas, 
organizações não-governamentais, universidades, órgãos do judiciário, 
legislativo e agências de cooperação internacional, contribuindo com iniciativas 
que a coadunam com a missão e os objetivos do Instituto; 
 
§ 1º O desenvolvimento dos projetos e ações sociais deverão seguir os 
princípios éticos, valores institucionais e os marcos legais, nacionais e 
internacionais, dos direitos das pessoas com deficiência - a Constituição 
Federal, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 
garantam o bem-estar pessoal, social e econômico das pessoas com 
deficiência. 
 
§ 2º Quaisquer outras atividades não previstas neste artigo, que estejam em 
acordo com os objetivos do Instituto poderão ser implementadas, desde que 
autorizadas pela Diretoria.  
 
§ 3º O Instituto poderá contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação 
ou execução de suas atividades, bem como promover a admissão de 
voluntários e estagiários, na forma da lei vigente. 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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§ 4º O Instituto poderá celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de 
fomento e colaboração, acordos de cooperação e quaisquer outras formas de 
obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas, ou 
privadas, nacionais ou internacionais, em todos os níveis federativos, em 
consonância com seu objeto e missão institucional. 
 
§ 5º O Instituto poderá promover atividades de captação de recursos, incluindo 
a comercialização de produtos, desde que alinhados a seu objeto e missão 
institucional. 
 
§ 6º A totalidade dos lucros percebidos por meio da comercialização de 
produtos de que trata o parágrafo anterior será aplicada exclusivamente na 
consecução dos objetivos sociais estabelecidos no presente Estatuto. 
 
§ 7º O Instituto poderá participar de outras entidades sem fins lucrativos ou de 
conselhos, comitês e órgãos colegiados com atuação em áreas congêneres e 
alinhada ao seu objeto e missão institucional. 
 
§ 8º O Instituto poderá doar e receber recursos físicos, humanos e/ou 
financeiros a programas, projetos e ações desenvolvidas por outras instituições 
sem fins lucrativos congêneres e em consonância a seu objeto e missão 
institucional. 
 
§ 9º Em conformidade ao previsto no art. 3º da Lei 9.790/99, todas as 
atividades de formação ou educacionais propostas pelo Instituto serão 
gratuitas, observando-se a forma complementar de participação da entidade. 
 
§ 10 O Instituto não participará de campanhas de interesse político-partidário 
ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 
 
Art. 6º - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto observará os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência (Lei nº 9.790/99, inciso I do art. 4º). 
 
Art. 7º - O Instituto se dedicará às suas atividades por meio da elaboração, 
desenvolvimento, execução direta de suas ações, programas e projetos 
condizentes com sua missão institucional e seus objetivos sociais, prestando 
ainda serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins 
lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins (Lei nº 
9.790/99, parágrafo único do art.3º). 
 


CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO SOCIAL E A RESPONSABILIDADE DE 
SEUS ASSOCIADOS/AS 


 
Art. 8º - O Instituto será composto pelas seguintes categorias de associados: 
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
di


gi
ta


lm
en


te
 p


or
 M


ar
co


s 
R


og
er


io
 D


e 
So


uz
a 


e 
er


ik
a 


pi
sa


ne
sc


hi
.  


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
el


et
ro


ni
ca


m
en


te
 p


or
 a


nd
re


ia
 d


os
 s


an
to


s 
de


 je
su


s,
 v


iv
ia


ne
 F


er
na


nd
es


 fa
ria


 e
 M


ar
ia


na
. 


Pa
ra


 v
er


ifi
ca


r a
s 


as
si


na
tu


ra
s 


vá
 a


o 
si


te
 h


ttp
s:


//w
w


w
.p


or
ta


ld
ea


ss
in


at
ur


as
.c


om
.b


r e
 u


til
iz


e 
o 


có
di


go
 D


5F
0-


18
D


D
-5


8B
B-


9C
44


.







6 


 


I – Associados Fundadores: são aqueles presentes na Assembleia de 
constituição da organização; 
 
II – Associados Efetivos: são aqueles admitidos pela Assembleia Geral, que 
gozarão de status idêntico aos associados fundadores; 
 
III – Associados Honorários: são pessoas físicas, identificadas com a 
proposta da associação, que tenham se destacado por sua trajetória em defesa 
dos direitos das pessoas com deficiência. 
 
IV – Associados Voluntários: são aqueles que promovem atividades 
voluntárias em benefício do Instituto.  
 
§ 1º Os associados efetivos e honorários serão admitidos por indicação da 
Diretoria e aprovação da Assembleia Geral.  
 
§ 2º Os associados voluntários serão aprovados pela Diretoria, terão direito de 
voz, mas não terão direito de voto e não contam para quórum da Assembleia 
Geral. 
 
§ 3º Poderão se associar ao Instituto às pessoas naturais ou pessoas jurídicas, 
nacionais ou internacionais, de direito privado ou público. 
 
Art. 9º - Os associados ou representantes legais não respondem, quer 
solidária, quer subsidiariamente, pelos encargos e obrigações assumidas em 
nome da associação, nem tem qualquer direito de propriedade sobre qualquer 
parcela do patrimônio ou capital social da mesma.  
 
Parágrafo único: O Instituto não responde, quer solidária, quer 
subsidiariamente, por qualquer obrigação ou dano causado individualmente por 
seus associados sem delegação expressa da associação. 
  
Art. 10 - Aos Associados Fundadores e Efetivos caberão a gestão do Instituto 
nos termos do presente estatuto, cumprindo-o e fazendo com que se cumpram 
suas determinações, sendo-lhes exclusivo o direito de voto na Assembleia 
Geral. 
 
Art. 11 - A todos os Associados compete pugnar pelo bom desempenho do 
Instituto, zelando pela sua imagem e dos demais associados, assim como dos 
associados das organizações externas às quais a Associação estiver 
vinculada. 
 
Art. 12 - Nenhum Associado do Instituto poderá representar a Associação sem 
que porte o instrumento expresso de outorga ou delegação ou, ainda, ocupe 
cargo ou função determinados expressamente neste estatuto. 
 
Art. 13 - São direitos de todos os Associados, além de outros que venham a 
ser estabelecidos neste Estatuto: 
I – Ter acesso a publicações oficiais da Associação, bem como a informações 
relativas ao seu funcionamento; 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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II – Conhecer o planejamento geral e os resultados institucionais da 
Associação. 
 
Parágrafo único: Qualquer Associado tem ainda o direito de ser parte legítima 
para mover procedimento ético disciplinar em face de outro Associado.  
 
Art. 14 - São deveres de todos os Associados, além de outros que venham a 
ser estabelecidos neste estatuto: 
 
I – Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 
 
II – Acatar as decisões da Diretoria deliberadas em Assembleia Geral; 
 
III – Colaborar na divulgação dos objetivos sociais da Associação; 
 
IV – Participar das Assembleias Gerais com direito de voto e ser eleito para 
cargos eletivos, observado o art. 8º;  
 
V – Propor à Diretoria sugestões compatíveis com a finalidade da Associação e 
outras medidas de interesse social;  
 
VI – Acompanhar e participar das atividades promovidas pela Associação;  
 
VII – Dirigir-se, diretamente ou por escrito, a qualquer órgão da associação 
para apresentar seu ponto de vista sobre qualquer assunto, para reclamar 
contra decisões tomadas ou denunciar quaisquer irregularidades.  
 
Parágrafo Único: Somente os associados efetivos quites com suas obrigações 
associativas poderão votar e ser votados para os assuntos de competência da 
Assembleia Geral. 
 
Art. 15 - São deveres dos Associados:  
 
I – Cumprir as tarefas e orientações decorrentes da Assembleia Geral;  
 
II – Respeitar as disposições estatutárias e regimentais;  
 
III – Colaborar com os órgãos da Administração da Associação, na realização 
dos atos necessários para a consecução de suas finalidades associativas;  
 
IV – Pagar pontualmente a anuidade, cujo valor será fixado anualmente pela 
Assembleia Geral;  
 
V – Em caso de eleições para um cargo, cumprir as funções inerentes ao 
mesmo.  
 
Art. 16 - O Associado poderá ser advertido, suspenso ou desligado da 
Associação nas seguintes condições: 
 
I – Quando desejar, por pedido expresso; 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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II – Quando deixar de comparecer às Assembleias da Associação por 3 vezes 
consecutivas, sem justificativa; 
 
III – Quando seus atos, práticas ou palavras, direta ou indiretamente, contribuir 
contrariamente aos objetivos e às obrigações descritas neste estatuto e nos 
códigos de conduta que a Associação vier a adotar; 
 
IV – Quando, do ponto de vista da Associação, agir de forma contrária à ordem 
pública e à lei, ou que cause danos de qualquer natureza à Associação, à sua 
imagem e a de seus Associados. 
 
Art. 17 - A advertência, suspensão ou desligamento de qualquer associado se 
dará a critério da Diretoria, sendo-lhe garantido: 
 
I – Prévia notificação para que possa exercer plenamente seu direito de defesa; 
 
II – Recurso à Assembleia Geral, com efeito suspensivo, caso seja 
determinado seu desligamento pela Diretoria.  
 
§ 1º As garantias de defesa previstas nos incisos I e II seguirão o seguinte rito: 
 
a) A associado será devidamente notificado dos fatos a ele imputados, para 
que apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 
comunicação; 
 
b) Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente 
da apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião 
extraordinária da Diretoria, por maioria simples; 
 
c) Da decisão da Diretoria caberá recurso à Assembleia Geral, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
 
d) A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, terá 30 (trinta) dias para 
apreciar a matéria. 
 
§ 2º Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, o associado não terá direito 
de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que 
título for; 
 
§ 3º O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido, 
mediante o pagamento de seu débito junto à tesouraria da Associação. 
 
§ 4º O associado poderá se desligar a qualquer tempo, se assim expressar sua 
intenção, sendo a qualidade de associado intransferível. 
 
 
 


Capítulo III - DA ADMINISTRAÇÃO 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Art. 18 - A Administração do Instituto é composta por:  
 
I – Assembleia Geral;  
 
II – Diretoria;  
 
III – Conselho Fiscal; e 
 
IV – Conselho Consultivo. 
 
Parágrafo único - O Instituto remunera seus diretores que efetivamente atuam 
na gestão executiva da Associação, bem como aqueles que lhes prestam 
serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados 
pelo mercado na região onde exerce suas atividades. 
 
Art. 19 - A Assembleia Geral é o órgão de deliberação máxima do Instituto, 
composta exclusivamente pelo Associados Fundadores e Efetivos, e a ela 
caberá deliberar sobre todos os assuntos de interesse da Associação, bem 
como as decisões quanto a seus métodos, fins, regras genéricas, específicas e 
estatutárias, competindo-lhe, além do que for estabelecido neste estatuto em 
outros artigos, especialmente: 
 
I – Estipular normas genéricas de atuação da Associação; 
 
II – Aprovar plano estratégicos da Associação; 
 
III – Avaliar o exercício das funções dos demais órgãos; 
 
IV – Aprovar a admissão de novos associados votantes; 
 
V – Aprovar o orçamento da Associação e seu plano de atividades e de contas 
para o exercício a vencer; 
 
VI – Dar posse ao Conselho Consultivo; 
 
VII – Aprovar o balanço e prestação de contas do Conselho Fiscal; 
 
VIII – Instituir Regimentos internos e normas de conduta; 
 
IX – Alterar o estatuto da Associação; 
 
X – Eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal da Associação; 
 
XI – Aprovar a aceitação de doações com encargos e condições; 
 
XII – Estabelecer comitês para o exercício de práticas, projetos ou atividades 
específicas, determinando-lhes a devida competência e escopo obrigacional; 
 
XIII – Decidir sobre a extinção da Associação. 
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Art. 20 - A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano 
para:  
 
I – Aprovar a proposta de programação anual da associação, submetida pela 
Diretoria;  
 
II – Apreciar balanço anual;  
 
III – Aprovar Relatório Anual da Diretoria;  
 
IV – Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pela Diretoria.  
 
Parágrafo único. A Assembleia reunir-se-á a cada 3 (três) anos com o objetivo 
de eleger os integrantes da Diretoria e do Conselho Fiscal.  
 
Art. 21 - A Assembleia Geral se realizará extraordinariamente quando 
convocada:  
 
I – Pela Diretoria;  
 
II – Por requerimento de pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados quites 
com as obrigações sociais;  
 
III – Pelo Conselho Fiscal. 
 
Art. 22 - A Assembleia Geral será convocada por meio eletrônico (e-mail ou 
publicação no site), com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.  
 
Art. 23º - A Assembleia Geral será instalada sempre com a maioria absoluta de 
seus associados em 1ª convocação e, meia hora depois, em 2ª convocação, 
com ao menos 1/5 (um quinto) dos associados presentes.  
 
§ 1º O quórum para deliberação em Assembleia Geral será de maioria simples, 
salvo nos casos previstos neste Estatuto. 
 
§ 2º Para os casos de extinção da associação, destituição de administradores e 
alteração de estatuto social, as deliberações serão tomadas por maioria 
absoluta.      
      
Art. 24 - A Diretoria será composta por 3 (três) Diretores, cuja titularidade será 
ocupada por associados fundadores e/ou efetivos eleitos em Assembleia Geral 
e se reunirá periodicamente para deliberar sobre os temas relacionados ao 
gerenciamento do trabalho da associação.  
 
§ 1º - Os integrantes da Diretoria são: 
 
I – Diretor administrativo; 
 
II – Diretor financeiro; 
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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III – Diretor de projetos e comunicação. 
 
§ 2º O mandato dos Diretores será de 3 (três) anos. 
 
§ 3º As decisões da diretoria serão definidas por maioria simples. 
 
 
Art. 25 - Compete à Diretoria:  
I – Gerir o Instituto, zelando pelos seus interesses, de acordo com o presente 
estatuto;  
 
II – Administrar o patrimônio social da associação;  
 
III – Cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia Geral;  
 
IV – Promover e incentivar a criação de comissões relacionadas às finalidades 
da associação; 
 
V – Elaborar o orçamento e o Plano de Ação;  
 
VI – Apresentar à Assembleia Geral o Relatório de Atividades e prestar contas 
referentes ao exercício anterior;  
 
VII – Propor a entrada de associadas/os para aprovação da Assembleia Geral; 
 
VIII – Indicar membros do Conselho Consultivo;   
 
IX – Acatar pedido de desligamento de associadas/os;  
 
X – Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir Ordens 
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da associação;  
 
XI – Secretariar as reuniões da Assembleia Geral e redigir as atas;  
 
XII – Publicar as atividades da associação;  
 
XIII – Criar filiais e núcleos, estaduais ou municipais; 
 
XIV – Arrecadar e contabilizar as contribuições das/os associadas/os, rendas, 
auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da associação; 
 
XV – Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que solicitado;  
 
XVI – Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da associação, incluindo 
os relatórios de desempenho financeiro, contábil e as operações patrimoniais 
realizadas;  
 
XVII – Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos 
à associação.  
      


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Art. 26 - Compete ao Diretor Administrativo 
 
I - Representar o Instituto ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
podendo nomear procuradores em nome do Instituto com poderes específicos 
e mandato por prazo determinado, o qual nunca ultrapassará a data da 
extinção do mandato do Diretor Administrativo; 
 
II - Convocar, abrir, presidir e encerrar as reuniões da Diretoria e da 
Assembleia Geral; 
 
III - Movimentar os recursos financeiros da associação, inclusive a conta 
bancária da entidade, assinando conjuntamente com o Diretor financeiro os 
cheques e ordens de pagamento da entidade; 
 
IV - Delegar atribuições aos demais Diretores 
 
V - Articular-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração 
em atividades de interesse comum; 
 
VI - Manter em arquivo o registro de todas as reuniões e Assembleias Gerais, 
Conselho Fiscal e Conselho Consultivo; 
 
VII - Lavrar as atas das Assembleias e da Diretoria. 
      
Art. 27 - Compete ao Diretor Financeiro 
 
I - Representar o Diretor administrativo na ausência do mesmo, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente; 
 
II - Zelar por toda a documentação financeira da Associação; 
 
III - Administrar o patrimônio do Instituto; 
 
IV - Guardar, sob sua responsabilidade, todos os valores, em moeda e títulos 
pertencentes à entidade; 
 
V - Efetuar pagamento mediante recibo, quando devidamente autorizado(a) 
pelo(a) Diretor(a) administrativo; 
 
VI - Manter em livro o movimento financeiro da entidade; 
 
VII - Gerenciar os recursos financeiros, incluindo a movimentação de contas 
bancárias, assinando cheques e ordens de pagamento conjuntamente com o 
(a) Diretor (a) administrativo; 
 
VIII - Apresentar à Diretoria mensalmente balancete do mês anterior, 
acompanhado dos respectivos comprovantes das despesas e dos saldos de 
caixa ou banco; 
 
IX - Divulgar relatórios financeiros aos associados; 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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X - Captar recursos para viabilização de Projetos; 
 
XI - Encerrar o ano financeiro até o último dia do mês de dezembro de cada 
ano, com apresentação das contas em Assembleia destinada para este fim. 
 
Art. 28 - Compete ao Diretor de projeto e comunicação 
 
I -  Administrar o planejamento, a coordenação e a execução dos projetos. 
 
II – Manter atualizado o cadastro dos associados; 
 
III - Fornecer informações necessárias à convocação de todos os órgãos do 
Instituto e de seus associados; 
 
IV - Elaborar plano de comunicação para publicização das atividades do 
Instituto; 
 
V - Administrar a organização e produção de eventos e atividades; 
 
VI - Elaborar estratégias de marketing institucional; 
 
VII - Divulgar nacional e internacionalmente os objetivos do Instituto; 
 
VIII - Desenvolver outras atividades designadas pela Diretoria; 
 
IX - Representar quaisquer dos (as) Diretores (as) no caso de ausência. 
 
X - Organizar a memória e o acervo documental da Entidade. 
 
 
Art. 29 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) integrantes, com 
mandato de 3 (três) anos.  
 
Art. 30 - Compete ao Conselho Fiscal:  
 
I – Examinar os livros de escrituração da associação;  
 
II – Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil 
e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores da associação;  
 
III – Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 
operações econômico-financeiras realizadas pela associação;  
 
IV – Acompanhar o trabalho de eventuais auditorias externas independentes;  
 
V – Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.  
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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§ 1º O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pela Assembleia Geral, pela 
Diretoria ou por solicitação de suas/seus integrantes.  
 
§ 2º O Conselho Fiscal poderá ser eleito pela mesma Assembleia Geral que 
eleger a Diretoria.  
 
Art. 31 - As deliberações tomadas e pareceres emitidos pelos integrantes do 
Conselho Fiscal serão válidos quando aceitos pela maioria de votos dos 
Conselheiros e registrados em livro próprio de atas. 
 
Art. 32      - Compete ao Conselho Consultivo: 
 
I – Sugerir diretrizes, estratégias, áreas prioritárias de atuação e projetos; 
 
II – Sugerir formas e fontes de captação de recursos destinados à 
concretização dos objetivos da instituição; 
 
III – Analisar e estimular as propostas do Instituto que busquem consolidar a 
imagem que retrate seu escopo de atuação, sua finalidade básica e seus 
objetivos perante a sociedade, instituições públicas ou privadas. 
 
§ 1º O Conselho Consultivo será formado por pessoas de reconhecimento 
saber e idoneidade, nos campos de conhecimento afins com as atividades do 
Instituto. 
 
§ 2º O Conselho Consultivo compor-se-á de no máximo 11 (onze) membros 
indicados pela Diretoria, com mandato de três (03) anos, com posse na 
Assembleia Geral;  
 
§ 3º O Conselho Consultivo reunir-se-á sempre que convocado pela Diretoria, 
não possuindo poder de deliberação ou fiscalização, tendo função meramente 
consultiva; 
 


Capítulo IV - DO PATRIMÔNIO 


Art. 33 - Integram as fontes de recursos do Instituto, os bens e direitos que, a 
qualquer título, lhe venham a ser destinados, oriundos de:  
 
I – Convênios, contratos, termos, acordos, outros instrumentos congêneres ou 
quaisquer outros ajustes firmados com instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, e com o poder público, por meio dos organismos 
competentes;  
 
II – Resultados financeiros decorrentes de programas e projetos realizados nos 
termos deste estatuto;  
 
III – Subvenções sociais que lhe sejam transferidas pelo Poder Público;  
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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IV – Contribuições dos associados;  
 
V – Rendas decorrentes de suas atividades;  
 
VI – Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes 
ao patrimônio sob sua administração;  
 
VII – Contribuições voluntárias, advindas de doações, legados, heranças ou 
patrocínios;  
 
VIII – Empréstimos ou financiamentos juntos a organismos nacionais, 
estrangeiros ou internacionais;  
 
IX – Bens móveis, imóveis, semoventes, ações, títulos, valores e direitos, que 
pertençam ou venham a pertencer ao Associação; e  
 
X – Outros que porventura lhe sejam destinados.  
 
Art. 34 - O Instituto não distribui entre seus associados, conselheiros, diretores 
ou doadores os excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio auferidas mediante o 
exercício de suas atividades (Lei nº 9.790/99, inciso VI do art. 4º), mas o 
aplicará integralmente, de forma imediata ou por meio de constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva, na consecução dos seus objetivos sociais. 
  
Parágrafo Único: O Instituto não distribuirá bens ou parcelas do seu 
patrimônio líquido aos seus associados em razão de desligamento, retirada, 
falecimento ou dissolução e extinção. 
  
Art. 35 - Dissolvida e/ou extinta a associação por deliberação da Assembleia 
Geral, o patrimônio social será distribuído, a critério da Assembleia Geral, a 
pessoas jurídicas legalmente constituídas, que desenvolvam atividades 
semelhantes às do Instituto, ou em sua falta, para entidade pública.  
 
Art. 36 - Na hipótese de o Instituto obter e, posteriormente, perder a 
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objetivo social.  
 
§ 1º Se, à época dissolução ou extinção, a associação estiver regida nos 
termos da Lei nº 13.019/14, o respectivo patrimônio líquido deverá ser revertido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos da 
referida lei e cujo objeto social seja, preferencialmente o mesmo.  
 
§ 2º Havendo mais de uma qualificação concomitantemente, a associação 
buscará congregar, na medida do possível, os requisitos acima dispostos.  


 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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Capítulo V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


Art. 37 - A prestação de contas do Instituto observará as seguintes normas: 
 
I – Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade;  
 
II – A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 
fiscal, do Relatório de Atividades e das demonstrações financeiras da entidade, 
incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS, colocando-
os à disposição para o exame de qualquer cidadão;  
 
III – A realização de auditoria, inclusive por auditores externos e independentes 
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de 
Parceria, conforme previsto em regulamento;  
 
IV – A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 
 


Capítulo VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 38 - O Instituto adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo 
decisório.  
 
Art. 39 - O Instituto será dissolvido e/ou extinto por decisão da Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se 
tornar impossível a continuação de suas atividades. 
  
Art. 40 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por 
decisão da maioria absoluta dos associados, em Assembleia Geral 
especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu 
registro em Cartório.  
 
Art. 41 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Diretoria e 
pelas disposições legais vigentes. 


 
São Paulo/SP, 20 de abril de 2022. 


 
 
 


______________________________________ 
Andreia dos Santos de Jesus 


Associada Fundadora 
RG 13.163.775-7 SSP-SP / CPF 144.214.788-14 


 
 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
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_______________________________ 
Érika Pisaneschi 


Associada Fundadora  
RG 18.159.567-9 SSP-SP / CPF 143.263.768-13 


 
 


___________________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa 


Associada Fundadora 
 RG MG 16.985.094 SSP-MG / CPF 690.527.861-00 


 
_____________________________ 


Viviane Fernandes Faria 
Associada Fundadora 


 RG 17.133.233-7 SSP-SP /CPF 108.386.038-07 
 
 


__________________________________ 
Marcos Rogério de Souza 


OAB/DF 24.570 


Este documento foi assinado digitalmente por Marcos Rogerio De Souza e erika pisaneschi.  Este documento foi assinado 
eletronicamente por andreia dos santos de jesus, viviane Fernandes faria e Mariana. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D5F0-18DD-58BB-9C44.
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INSTITUTO CÁUE _ REDES DE INCLUSÃO 


 


 


Ofício nº 01.2022  


Data: 21 de fevereiro de 2022 


Assunto: CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 


 


 


 


O Instituto Cáue - Redes de Inclusão, com sede na Avenida Paulista, nº 1.765, 


Salas 71 e 72, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01.311-930, através de sua Diretoria, 


devidamente representada por Érika Pisaneschi, CONVOCA a partir do presente 


Edital, todas/os as/os demais associados/as para a Assembleia Geral ordinária, que 


será realizada em 20 de abril de 2022, às 18:00h, com a seguinte ordem do dia:  


 


a) Discussão e aprovação do projeto de Estatuto Social da entidade; 


b) Constituição e fundação definitiva da sociedade; 


c) Eleição da Diretoria; 


d) Eleição do Conselho Fiscal; 


 


Contando com a presença e participação de todas/os as/os Associadas/os, 


subscreve-se o presente edital de convocação. 


 


São Paulo, 21 de fevereiro de 2022 


 


 


                                       _____________________________ 


Érika Pisaneschi 


 CPF 143.263.768-13 


RG 18.159.567-9 SSP-SP 
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Ariane Hevas Martorelli


Entregue por: ______________________.


Página 1 de 1


M. PÚBLICO


R$ 2,00
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Verificação de assinaturas


Corretamente assinado


Nome do documento


Estatuto_Instituto Ca´ue_ Redes de Inclusa~o


Criado em:


25/05/2022 15:32


Hash do Documento:


41B7DF928FAE8A7C7C7A3BD1901941E02DF2FB8514FCC926E205CFAB701F0BDB


Assinado por:


 marcos rogerio de souza

CPF: 159.948.518-41



E-mail: mrogerio@mrmadvocacia.adv.br




Em: 25/05/2022 16:03


Detalhes
Certificado:


O certificado utilizado está em conformidade com a ICP-Brasil.


O certificado utilizado está assinado corretamente pelo Emissor.


O certificado utilizado estava no prazo de validade no momento da assinatura.


O certificado utilizado é um certificado de assinatura.


O certificado utilizado não estava revogado no momento da assinatura.


Emissários:


AC VALID RFB v5


AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4


Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5


Assinatura:


 A política de assinatura está em conformidade com a ICP-Brasil.


http://politicas.icpbrasil.gov.br/PA_AD_RT_v2_3.der


 erika pisaneschi

CPF: 143.263.768-13

E-mail: erika.pisaneschi@gmail.com




Em: 25/05/2022 15:43


Detalhes
Certificado:
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O certificado utilizado está em conformidade com a ICP-Brasil.


O certificado utilizado está assinado corretamente pelo Emissor.


O certificado utilizado estava no prazo de validade no momento da assinatura.


O certificado utilizado é um certificado de assinatura.


O certificado utilizado não estava revogado no momento da assinatura.


Emissários:


AC Certisign RFB G5


AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4


Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5


Assinatura:


 A política de assinatura está em conformidade com a ICP-Brasil.


http://politicas icpbrasil gov br/PA AD RT v2 3 der
mariana lúcia agnese costa e rosa



CPF: 690.527.861-00

Assinatura eletrônica


Em: 25/05/2022 18:32


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: F683F0572CF6D14B19E08D10E5C082E8125894E2757E807273D80D54CAD8
Client Timestamp: Wed May 25 2022 18:32:47 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation: Latitude: -19.941608 Longitude: -43.921586 Accuracy: 94
IP: 187.114.5.51


viviane Fernandes faria

CPF: 108.386.038-07



Assinatura eletrônica
Em: 25/05/2022 19:46


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: BA58C3A3C6C388289EF7D7DA3A1F680C0E04F7F7D6CCE5C388FF1B582A
Client Timestamp: Wed May 25 2022 19:46:13 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation: Latitude: -5.070664 Longitude: -42.748123 Accuracy: 16.042999267578125
IP: 189.70.210.10


andreia dos santos de jesus

CPF: 144.214.788-14



Assinatura eletrônica
Em: 31/05/2022 14:24


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: 9C6623725714FC10671E1BDA73415AC4E7099D608C913AF7E87BA4FE6CE
Client Timestamp: Tue May 31 2022 14:24:27 GMT-0300 (Brasilia Standard Time)
Geolocation: Latitude: -23.5478892 Longitude: -46.650454 Accuracy:
16.80699920654297
IP: 168.197.92.30
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em
conformidade com o padrão ICP-Brasil (Resolução CG ICP-Brasil nº
182/2021)


Data de verificação 03/06/2022 16:19:45 BRT
Versão do software 2.8.1
Nome do arquivo Estatuto P7S.p7s


Resumo SHA256 do arquivo
97b7d7730d8584cb814f4672bc


00891987df00171fd7ca5871d47
ed2b5ebeebc


Informações da LPA


LPA CAdES v2


Informações de política


PA_AD_RT_v2_3.der (2.16.76.1.7.1.2.2.3)


Assinatura por
CN=MARCOS ROGERIO DE
SOUZA:***948518**, OU=16986332000127, OU=Presencial,
OU=AR CERTDATA, OU=VALID, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado


Política utilizada
PA_AD_RT_v2_3.der
(2.16.76.1.7.1.2.2.3)


Estrutura da assinatura
Em conformidade
com o padrão


Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios/opcionais Aprovados


Modo escuro


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS



http://iti.gov.br/

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.8.1/

https://repositorio.iti.gov.br/resolucoes/Resolucao182_DOC-ICP-15.htm
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Certificados necessários Assinante apenas


Caminho de certificação


Atributos


Carimbos de tempo


Assinatura por
CN=ERIKA PISANESCHI:***263768**, OU=(em
branco), OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, OU=32371894000112, OU=VideoConferencia,
O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado


Política utilizada
PA_AD_RT_v2_3.der
(2.16.76.1.7.1.2.2.3)


Estrutura da assinatura
Em conformidade
com o padrão


Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios/opcionais Aprovados
Certificados necessários Assinante apenas


Caminho de certificação


Atributos


Carimbos de tempo


Modo escuro


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em
conformidade com a MP 2.200-2/2001


Data de verificação 03/06/2022 16:29:12 BRT
Versão do software 2.8.1
Nome do arquivo Edital de Convocação.pdf


Resumo SHA256 do arquivo
6899dc7c26f096c73e0e3894a20
4dee4699c8b141a587522b2315


8a77ea29595


Assinatura por
CN=ERIKA PISANESCHI:***263768**, OU=(em
branco), OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, OU=32371894000112, OU=VideoConferencia,
O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado


Estrutura da assinatura
Em conformidade
com o padrão


Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios/opcionais Aprovados


Certificados necessários
Nenhum certificado é
necessário


Mensagem de alerta
Atualizações
incrementais não
verificadas


Caminho de certificação


Atributos


Modo escuro


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS



http://iti.gov.br/

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.8.1/

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em
conformidade com o padrão ICP-Brasil (Resolução CG ICP-Brasil nº
182/2021)


Data de verificação 03/06/2022 16:27:12 BRT
Versão do software 2.8.1
Nome do arquivo Ata de Fundação P7S.p7s


Resumo SHA256 do arquivo
0f0185b364ef1e972490c9ab74e


0bdedad6347e0e06ce46142935
51cfd39834a


Informações da LPA


LPA CAdES v2


Informações de política


PA_AD_RT_v2_3.der (2.16.76.1.7.1.2.2.3)


Assinatura por
CN=MARCOS ROGERIO DE
SOUZA:***948518**, OU=16986332000127, OU=Presencial,
OU=AR CERTDATA, OU=VALID, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado


Política utilizada
PA_AD_RT_v2_3.der
(2.16.76.1.7.1.2.2.3)


Estrutura da assinatura
Em conformidade
com o padrão


Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios/opcionais Aprovados


Modo escuro


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS



http://iti.gov.br/

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.8.1/

https://repositorio.iti.gov.br/resolucoes/Resolucao182_DOC-ICP-15.htm
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Certificados necessários Assinante apenas


Caminho de certificação


Atributos


Carimbos de tempo


Assinatura por
CN=ERIKA PISANESCHI:***263768**, OU=(em
branco), OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, OU=32371894000112, OU=VideoConferencia,
O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado


Política utilizada
PA_AD_RT_v2_3.der
(2.16.76.1.7.1.2.2.3)


Estrutura da assinatura
Em conformidade
com o padrão


Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios/opcionais Aprovados
Certificados necessários Assinante apenas


Caminho de certificação


Atributos


Carimbos de tempo


Modo escuro


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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Verificação de assinaturas


Corretamente assinado


Nome do documento


Ata de Fundação_Instituto Cáue -Redes de Inclusão


Criado em:


25/05/2022 15:52


Hash do Documento:


E02E16D8E4BF1C20359359340FEFAE5DB86C16E85C185A1D2B55E15A504C3158


Assinado por:


 marcos rogerio de souza

CPF: 159.948.518-41



E-mail: mrogerio@mrmadvocacia.adv.br




Em: 25/05/2022 16:04


Detalhes
Certificado:


O certificado utilizado está em conformidade com a ICP-Brasil.


O certificado utilizado está assinado corretamente pelo Emissor.


O certificado utilizado estava no prazo de validade no momento da assinatura.


O certificado utilizado é um certificado de assinatura.


O certificado utilizado não estava revogado no momento da assinatura.


Emissários:


AC VALID RFB v5


AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4


Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5


Assinatura:


 A política de assinatura está em conformidade com a ICP-Brasil.


http://politicas.icpbrasil.gov.br/PA_AD_RT_v2_3.der


 erika pisaneschi

CPF: 143.263.768-13

E-mail: erika.pisaneschi@gmail.com




Em: 25/05/2022 15:53


Detalhes
Certificado:
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O certificado utilizado está em conformidade com a ICP-Brasil.


O certificado utilizado está assinado corretamente pelo Emissor.


O certificado utilizado estava no prazo de validade no momento da assinatura.


O certificado utilizado é um certificado de assinatura.


O certificado utilizado não estava revogado no momento da assinatura.


Emissários:


AC Certisign RFB G5


AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4


Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5


Assinatura:


 A política de assinatura está em conformidade com a ICP-Brasil.


http://politicas icpbrasil gov br/PA AD RT v2 3 der
mariana lúcia agnese costa e rosa



CPF: 690.527.861-00

Assinatura eletrônica


Em: 25/05/2022 18:31


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: 23DE39324A97ED9BB83491A58B2C82B8D1069D72D72BAD68AD51F234AA3
Client Timestamp: Wed May 25 2022 18:31:47 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation: Latitude: -19.941602 Longitude: -43.921602 Accuracy: 92
IP: 187.114.5.51


andreia dos santos de jesus

CPF: 144.214.788-14



Assinatura eletrônica
Em: 25/05/2022 19:48


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: D6109D286038B7806BFF4B4732624DE334A76D925C186A1B008CAE3FEEF
Client Timestamp: Wed May 25 2022 19:48:41 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation: Latitude: -23.5515 Longitude: -46.6343 Accuracy: 31042
IP: 168.197.92.250


Jose Salan Barbosa Melo

CPF: 078.981.343-20



Assinatura eletrônica
Em: 25/05/2022 21:18


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: 0A0EE6B55B359D9E63766B4CB47B2924C60FB0B1F57EB096E9B5D07E48E
Client Timestamp: Wed May 25 2022 21:18:29 GMT-0300 (Brasilia Standard Time)
Geolocation: Latitude: -5.0706288 Longitude: -42.7481265 Accuracy: 17.7189998626709
IP: 189.70.210.10
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viviane Fernandes faria
CPF: 108.386.038-07
Assinatura eletrônica
Em: 26/05/2022 17:15


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: A638CB60EC7B2723B6E29ED7DA90F47CFBC75BE52A1A553DE7356D8789
Client Timestamp: Thu May 26 2022 17:15:22 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation: Latitude: -5.0846854 Longitude: -42.8142303 Accuracy:
18.202999114990234
IP: 45.178.177.138


wesllem farias bacelar
CPF: 005.041.256-64
Assinatura eletrônica
Em: 27/05/2022 12:01


Detalhes
Evidências:


Hash
Evidências: 34C2CB9F030FEF917E74018319EC4A9A2CFA7AB45B2888466B749340FF34
Client Timestamp: Fri May 27 2022 12:01:30 GMT-0300 (-03)
Geolocation: Latitude: -19.92566217711777 Longitude: -43.943890126366604 Accuracy:
20
IP: 172.226.38.2
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO  


DO INSTITUTO CÁUE – REDES DE INCLUSÃO 


 


 


Aos 20 (vinte) de abril do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 18 horas, na 


Avenida Paulista, nº 1.765, Salas 71 e 72, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 


01.311-930, reuniram-se em Assembleia Geral de constituição e fundação 


os(as) associados(as) fundadores(as) do Instituto Cáue – Redes de Inclusão, 


cuja lista segue abaixo. Assumiram a coordenação do trabalho, por aclamação 


as associadas fundadoras: Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa, RG MG 


16.985.094 SSP-MG, CPF 690.527.861-00, brasileira, jornalista, casada, 


residente e domiciliada na rua Caraça 211, apto 1302, Serra, Belo 


Horizonte/MG, CEP 30220-260, e-mail mariana@ipedetodacor.com.br e 


Viviane Fernandes Faria, RG 17.133.233-7 SSP-SP , CPF 108.386.038-07, 


brasileira, psicóloga, solteira, residente e domiciliada na rua Noé Fortes 920, 


casa 15, Uruguai, Teresina/PI, CEP 64076-043, e-mail 


vivianeffaria@uol.com.br, convidando a mim, Érika Pisaneschi, RG 18.159.567-


9 SSP-SP, CPF 143.263.768-13, brasileira, fonoaudióloga, solteira, residente e 


domiciliada, na rua Carlos Weber 1419, apto 142, Vila Hamburguesa, São 


Paulo/SP, CEP 05303-000, e-mail erika.pisaneschi@gmail.com, para 


secretariar a sessão, o que aceitei.  A pedido da coordenação da Assembleia, li 


a ordem do dia, para a qual fora convocada e que tem o seguinte teor: 


a) discussão e aprovação do projeto de Estatuto Social da entidade; 


b) constituição e fundação definitiva da associação; 


c) eleição da Diretoria; 


d) eleição do Conselho Fiscal; 


Iniciando-se os trabalhos, a coordenação solicitou-me que procedesse à leitura 


do projeto do Estatuto Social, cujas cópias já haviam sido distribuídas 


previamente aos presentes. Finda a leitura, de artigo por artigo, à apreciação e 


discussão e, em seguida, à sua votação, tendo o mesmo sido aprovado por 


unanimidade e sem emendas ou modificações. A seguir, as coordenadoras da 


Assembleia declararam definitivamente fundado e constituído o Instituto Cáue – 


Redes de Inclusão, procedendo-se, então, à eleição da Diretoria e do Conselho 


Fiscal para o primeiro período de gestão, que chegou ao seguinte resultado: 



mailto:mariana@ipedetodacor.com.br

mailto:erika.pisaneschi@gmail.com
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DIRETORIA:  
(1) Diretora Administrativa: ÉRIKA PISANESCHI, brasileira, fonoaudióloga, 


solteira, RG 18.159.567-9 SSP-SP, CPF 143.263.768-13, residente e 


domiciliada na rua Carlos Weber 1419, apto 142, Vila Hamburguesa, 


São Paulo/SP, CEP 05303-000, e-mail erika.pisaneschi@gmail.com;  


(2) Diretora Financeira: VIVIANE FERNANDES FARIA, brasileira, psicóloga, 


solteira, RG 17.133.233-7 SSP-SP, CPF 108.386.038-07, residente e 


domiciliada na rua Noé Fortes, 920, casa 15, Uruguai, Teresina/PI, CEP 


64076-043, e-mail vivianeffaria@uol.com.br; 


(3) Diretora de Projetos e Comunicação: MARIANA LÚCIA AGNESE 


COSTA ROSA, brasileira, jornalista, casada, RG MG 16.985.094 SSP-


MG, CPF 690.527.861-00, residente e domiciliada na rua Caraça, 211, 


apto. 1302, Serra, Belo Horizonte-MG, CEP 30220-260, e-mail 


mariana@ipedetodacor.com.br. 


Declarando todas as diretoras, sob as penas da lei, não estarem impedidas 


de exercerem suas funções em virtude de condenação criminal. 


CONSELHO FISCAL: 


(1) ANDREIA DOS SANTOS DE JESUS, brasileira, pedagoga, solteira, RG 


13.163.775-7 SSP-SP, CPF 144.214.788-14, residente e domiciliada na rua 


Dr. Vila Nova 199, apto 114, Vila Buarque, São Paulo/SP, CEP 012220-20, 


e-mail deinhasantosjesus71@gmail.com; 


(2) JOSE SALAN BARBOSA MELO, brasileiro, engenheiro elétrico, solteiro, 


RG 186.913 SSP-PI, CPF 078.981.343-20, residente e domiciliado na rua 


Noé Fortes, 920, casa 15, Uruguai, Teresina/PI, CEP 64076-043, e-mail 


jsalan@uol.com.br; 


(3) WESLLEM FARIAS BACELAR, brasileiro, professor, casado, RG MG 


5.263.757 SSP-MG, CPF 005.041.256-64, residente e domiciliado na rua 


Caraça 211 ap 1302, Serra, Belo Horizonte/MG, CEP 30220-260, e-mail 


wesllem@uol.com.br. 


Declarando todos(as) os(as) conselheiros(as), sob as penas da lei, não 


estarem impedidos(as) de exercerem suas funções em virtude de condenação 


criminal. Na sequência, conforme determina o Estatuto, a Assembleia designou 


como Representante Legal do Instituto Cáue – Redes de Inclusão a Diretora 



mailto:erika.pisaneschi@gmail.com

mailto:vivianeffaria@uol.com.br

mailto:mariana@ipedetodacor.com.br

mailto:deinhasantosjesus71@gmail.com

mailto:Jsalan@uol.com.br
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administrativa ÉRIKA PISANESCHI, brasileira, fonoaudióloga, solteira, RG 


18.159.567-9 SSP-SP, CPF 143.263.768-13, residente e domiciliada na Rua 


Carlos Weber 1419, apto 142, Vila Hamburguesa, São Paulo-SP, CEP 05303-


000, e-mail: erika.pisaneschi@gmail.com. Em seguida, foi dado imediata posse 


aos(às) eleitos(as), sendo que suas funções e atribuições se iniciam nesta 


data. Na sequência, a palavra ficou livre e como ninguém manifestou desejo de 


usá-la foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, 


o que eu fiz, como secretária, em uma única via, em 5 (cinco) folhas e, após 


reaberta a sessão, a mesma foi lida e aprovada por unanimidade e segue 


assinada pelos coordenadores da Assembleia, por mim, secretária neste ato, e 


por todos os demais presentes, que passam a ser consideradas/os 


associadas/os fundadoras/es. 


 


São Paulo/SP, 20 de abril de 2022. 


 


Coordenadoras da Assembleia Geral: 


 


 


_____________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e 


Rosa 
RG 16.985.094 SSP-MG 


CPF 690.527.861-00 
 


_______________________________ 
Viviane Fernandes Faria 
 RG 17.133.233-7 SSP-SP 


CPF 108.386.038-07 


 


Secretária da Assembleia Geral: 


 


 


_____________________________ 


Érika Pisaneschi 
RG 18.159.567-9 SSP-SP 


CPF 143.263.768-13 
 


 


 


 



mailto:erika.pisaneschi@gmail.com
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Os(as) Associados(as) fundadores(as) na Assembleia Geral tomam posse para 


os respectivos cargos acima mencionados: 


 


 
_____________________________ 


Érika Pisaneschi 
Diretora Administrativa 
RG 18.159.567-9 SSP-SP 
CPF 143.263.768-13 
 
 
 
 
_____________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa 
Diretora de Projetos e Comunicação  
RG 16.985.094 SSP-MG 
CPF 690.527.861-00 
 
 
 
 
_______________________________ 
Viviane Fernandes Faria 
Diretora Financeira 
RG 17.133.233-7 SSP-SP 
CPF 108.386.038-07 
 
 
 
 
____________________________ 
Andreia dos Santos de Jesus 
Conselheira Fiscal  
RG 13.163.775-7 SSP-SP 
CPF 144.214.788-14 
 
 
 
 
____________________________ 
Jose Salan Barbosa Melo 
Conselheiro Fiscal  
RG 186.913 SSP-PI 
CPF 078.981.343-20 
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_____________________ 
Wesllem Farias Bacelar 
Conselheiro Fiscal  
RG 5.263.757 SSP-MG 
CPF 005.041.256-64 
 


 


Nada mais a discutir na Assembleia, encerra-se a presente ata. 


 


 


 


___________________________ 


MARCOS ROGÉRIO DE SOUZA 


OAB/DF nº 24.570 
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CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, DURAÇÃO E FINS 


 
Art. 1º - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão, doravante denominada Instituto, 
é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e sem finalidade 
econômica, de caráter social e será regulamentada pelo presente Estatuto, por 
seu Regimento Interno e pelas disposições legais que lhe forem cabíveis. 
 
Parágrafo único - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão atuará no âmbito 
nacional e internacional, sem vinculação político-partidária ou religiosa, com 
finalidades de relevância pública e social, e fundamentará suas deliberações 
nos princípios que regem os Direitos Humanos, não admitindo qualquer tipo de 
discriminação com base em desigualdades socioeconômicas, diferenças de 
gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência e discriminações de qualquer 
natureza. 
 
Art. 2º - O Instituto tem sede e foro na cidade de São Paulo-SP, na Avenida 
Paulista, nº 1.765, Salas 71 e 72, Bela Vista, CEP 01.311-930.  
 
Parágrafo único: O Instituto poderá criar filiais e núcleos, estaduais ou 
municipais, cujo funcionamento será definido no ato de sua criação. 
 
Art. 3º - O período de vigência do Instituto é indeterminado. 
 
Art. 4º - O Instituto Cáue - Redes de Inclusão tem como objetivo estimular o 
desenvolvimento social por meio da promoção dos direitos e da participação 
plena de pessoas com deficiência, na defesa de uma vida digna em 
convivência com todas as outras pessoas, numa sociedade livre de barreiras, 
anticapacitista, com justiça social.  
 







3 


 


§ 1º O Instituto tem como áreas prioritárias de atuação a educação, a saúde, a 
assistência social, a ciência e tecnologia, a comunicação e informação, a 
cultura e os direitos humanos. De maneira interseccional atuará com as áreas 
de criança e adolescência, idosos, igualdade racial, gênero e orientação 
sexual, em articulação com a sociedade civil, com a iniciativa privada e com o 
poder público.  
 
§ 2º O Instituto atuará a partir do paradigma social de deficiência que convoca 
práticas que eliminam as barreiras à participação social plena das pessoas com 
deficiência, numa sociedade inclusiva, em consonância com a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU), 
Constituição Federal e do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 
13.146/2015). 
 
Art. 5º - Para alcançar a missão estabelecida no artigo anterior, o Instituto 
Cáue - Redes de Inclusão poderá atuar, isoladamente ou por meio da 
cooperação, com entidades de natureza pública ou privada nacional ou 
internacional: 
 
a)  Promover e apoiar pesquisas sobre temas sensíveis em torno da realidade 
das pessoas com deficiência com vistas ao desenvolvimento de tecnologias 
sociais e inovações que promovam a eliminação de barreiras e ampliem a 
participação social; 
 
b) Promover e apoiar o desenvolvimento e a difusão de recursos e 
equipamentos de tecnologia assistiva, ajudas técnicas, materiais, métodos e 
técnicas voltadas à eliminação de barreiras em atividades relacionadas aos 
campos da saúde, educação, esporte e lazer, cultura, comunicação e 
informação, entre outros;    
 
c) Promover, realizar ou apoiar o intercâmbio de conhecimentos e experiências 
de vida sobre temas sensíveis em torno da realidade das pessoas com 
deficiência com a promoção de cursos, encontros e seminários;  
 
d) Produzir, publicar, editar e compartilhar, de forma física ou virtual, conteúdos 
e materiais informativos e científicos produzidos com acessibilidade nos 
diversos campos relacionados à vida das pessoas com deficiência, como o da 
educação, da saúde, de tecnologia assistiva, da habitação, da cultura, de 
comunicação e informação entre outros; 
 
e)  Desenvolver atividades culturais, com recursos de acessibilidade, voltadas à 
consecução dos objetivos e missão institucional; 
 
f)  Incidir junto a organizações do terceiro setor, coletivos, instituições públicas 
e privadas, personalidades públicas, partidos políticos e sociedade em geral 
para suscitar processos de desvelamento de atitudes capacitistas e sua 
reversão para processos inclusivos;  
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g) Estabelecer interlocução com atores sociais diversos para o fortalecimento 
de uma agenda política nacional e internacional a favor da garantia de direitos 
humanos e fundamentais de pessoas com e sem deficiência; 
 
h) Desenvolver projetos, ações e estratégias de formação e fortalecimento para 
a incidência política voltados às pessoas com e sem deficiência, ativistas pelos 
direitos humanos; 
 
i) Apoiar a organização de redes comunitárias de apoio e incidência política, 
com pessoas com deficiência, familiares, profissionais da educação, da saúde 
e da comunicação e outros que prestam atendimento direto às famílias e às 
pessoas com deficiência; 
 
j) Formular, propor, cooperar na implantação e implementação de políticas 
públicas, junto aos governos federal, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, que são afetas ao cumprimento dos objetivos e missão institucional; 
 
k) Participar de conselhos, comissões e quaisquer órgãos colegiados voltados 
à criação e implementação e monitoramento de políticas públicas afetas aos 
objetivos institucionais; 
 
l)  Formular, propor e acompanhar a tramitação de projetos de lei, decretos e 
outros junto ao poder legislativo dos governos federal, estaduais, municipais e 
do Distrito Federal; 
 
m) Denunciar a violação de direitos das pessoas com deficiência, apoiar o 
acesso à assistência e a reparação de danos atuando judicialmente e 
extrajudicialmente na defesa do cumprimento dos objetivos e missão  
institucional; 
 
n) Dar apoio técnico e prestar serviços de consultoria a governos, empresas, 
organizações não-governamentais, universidades, órgãos do judiciário, 
legislativo e agências de cooperação internacional, contribuindo com iniciativas 
que a coadunam com a missão e os objetivos do Instituto; 
 
§ 1º O desenvolvimento dos projetos e ações sociais deverão seguir os 
princípios éticos, valores institucionais e os marcos legais, nacionais e 
internacionais, dos direitos das pessoas com deficiência - a Constituição 
Federal, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 
garantam o bem-estar pessoal, social e econômico das pessoas com 
deficiência. 
 
§ 2º Quaisquer outras atividades não previstas neste artigo, que estejam em 
acordo com os objetivos do Instituto poderão ser implementadas, desde que 
autorizadas pela Diretoria.  
 
§ 3º O Instituto poderá contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação 
ou execução de suas atividades, bem como promover a admissão de 
voluntários e estagiários, na forma da lei vigente. 
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§ 4º O Instituto poderá celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de 
fomento e colaboração, acordos de cooperação e quaisquer outras formas de 
obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas, ou 
privadas, nacionais ou internacionais, em todos os níveis federativos, em 
consonância com seu objeto e missão institucional. 
 
§ 5º O Instituto poderá promover atividades de captação de recursos, incluindo 
a comercialização de produtos, desde que alinhados a seu objeto e missão 
institucional. 
 
§ 6º A totalidade dos lucros percebidos por meio da comercialização de 
produtos de que trata o parágrafo anterior será aplicada exclusivamente na 
consecução dos objetivos sociais estabelecidos no presente Estatuto. 
 
§ 7º O Instituto poderá participar de outras entidades sem fins lucrativos ou de 
conselhos, comitês e órgãos colegiados com atuação em áreas congêneres e 
alinhada ao seu objeto e missão institucional. 
 
§ 8º O Instituto poderá doar e receber recursos físicos, humanos e/ou 
financeiros a programas, projetos e ações desenvolvidas por outras instituições 
sem fins lucrativos congêneres e em consonância a seu objeto e missão 
institucional. 
 
§ 9º Em conformidade ao previsto no art. 3º da Lei 9.790/99, todas as 
atividades de formação ou educacionais propostas pelo Instituto serão 
gratuitas, observando-se a forma complementar de participação da entidade. 
 
§ 10 O Instituto não participará de campanhas de interesse político-partidário 
ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 
 
Art. 6º - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto observará os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência (Lei nº 9.790/99, inciso I do art. 4º). 
 
Art. 7º - O Instituto se dedicará às suas atividades por meio da elaboração, 
desenvolvimento, execução direta de suas ações, programas e projetos 
condizentes com sua missão institucional e seus objetivos sociais, prestando 
ainda serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins 
lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins (Lei nº 
9.790/99, parágrafo único do art.3º). 
 


CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO SOCIAL E A RESPONSABILIDADE DE 
SEUS ASSOCIADOS/AS 


 
Art. 8º - O Instituto será composto pelas seguintes categorias de associados: 
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I – Associados Fundadores: são aqueles presentes na Assembleia de 
constituição da organização; 
 
II – Associados Efetivos: são aqueles admitidos pela Assembleia Geral, que 
gozarão de status idêntico aos associados fundadores; 
 
III – Associados Honorários: são pessoas físicas, identificadas com a 
proposta da associação, que tenham se destacado por sua trajetória em defesa 
dos direitos das pessoas com deficiência. 
 
IV – Associados Voluntários: são aqueles que promovem atividades 
voluntárias em benefício do Instituto.  
 
§ 1º Os associados efetivos e honorários serão admitidos por indicação da 
Diretoria e aprovação da Assembleia Geral.  
 
§ 2º Os associados voluntários serão aprovados pela Diretoria, terão direito de 
voz, mas não terão direito de voto e não contam para quórum da Assembleia 
Geral. 
 
§ 3º Poderão se associar ao Instituto às pessoas naturais ou pessoas jurídicas, 
nacionais ou internacionais, de direito privado ou público. 
 
Art. 9º - Os associados ou representantes legais não respondem, quer 
solidária, quer subsidiariamente, pelos encargos e obrigações assumidas em 
nome da associação, nem tem qualquer direito de propriedade sobre qualquer 
parcela do patrimônio ou capital social da mesma.  
 
Parágrafo único: O Instituto não responde, quer solidária, quer 
subsidiariamente, por qualquer obrigação ou dano causado individualmente por 
seus associados sem delegação expressa da associação. 
  
Art. 10 - Aos Associados Fundadores e Efetivos caberão a gestão do Instituto 
nos termos do presente estatuto, cumprindo-o e fazendo com que se cumpram 
suas determinações, sendo-lhes exclusivo o direito de voto na Assembleia 
Geral. 
 
Art. 11 - A todos os Associados compete pugnar pelo bom desempenho do 
Instituto, zelando pela sua imagem e dos demais associados, assim como dos 
associados das organizações externas às quais a Associação estiver 
vinculada. 
 
Art. 12 - Nenhum Associado do Instituto poderá representar a Associação sem 
que porte o instrumento expresso de outorga ou delegação ou, ainda, ocupe 
cargo ou função determinados expressamente neste estatuto. 
 
Art. 13 - São direitos de todos os Associados, além de outros que venham a 
ser estabelecidos neste Estatuto: 
I – Ter acesso a publicações oficiais da Associação, bem como a informações 
relativas ao seu funcionamento; 
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II – Conhecer o planejamento geral e os resultados institucionais da 
Associação. 
 
Parágrafo único: Qualquer Associado tem ainda o direito de ser parte legítima 
para mover procedimento ético disciplinar em face de outro Associado.  
 
Art. 14 - São deveres de todos os Associados, além de outros que venham a 
ser estabelecidos neste estatuto: 
 
I – Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 
 
II – Acatar as decisões da Diretoria deliberadas em Assembleia Geral; 
 
III – Colaborar na divulgação dos objetivos sociais da Associação; 
 
IV – Participar das Assembleias Gerais com direito de voto e ser eleito para 
cargos eletivos, observado o art. 8º;  
 
V – Propor à Diretoria sugestões compatíveis com a finalidade da Associação e 
outras medidas de interesse social;  
 
VI – Acompanhar e participar das atividades promovidas pela Associação;  
 
VII – Dirigir-se, diretamente ou por escrito, a qualquer órgão da associação 
para apresentar seu ponto de vista sobre qualquer assunto, para reclamar 
contra decisões tomadas ou denunciar quaisquer irregularidades.  
 
Parágrafo Único: Somente os associados efetivos quites com suas obrigações 
associativas poderão votar e ser votados para os assuntos de competência da 
Assembleia Geral. 
 
Art. 15 - São deveres dos Associados:  
 
I – Cumprir as tarefas e orientações decorrentes da Assembleia Geral;  
 
II – Respeitar as disposições estatutárias e regimentais;  
 
III – Colaborar com os órgãos da Administração da Associação, na realização 
dos atos necessários para a consecução de suas finalidades associativas;  
 
IV – Pagar pontualmente a anuidade, cujo valor será fixado anualmente pela 
Assembleia Geral;  
 
V – Em caso de eleições para um cargo, cumprir as funções inerentes ao 
mesmo.  
 
Art. 16 - O Associado poderá ser advertido, suspenso ou desligado da 
Associação nas seguintes condições: 
 
I – Quando desejar, por pedido expresso; 
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II – Quando deixar de comparecer às Assembleias da Associação por 3 vezes 
consecutivas, sem justificativa; 
 
III – Quando seus atos, práticas ou palavras, direta ou indiretamente, contribuir 
contrariamente aos objetivos e às obrigações descritas neste estatuto e nos 
códigos de conduta que a Associação vier a adotar; 
 
IV – Quando, do ponto de vista da Associação, agir de forma contrária à ordem 
pública e à lei, ou que cause danos de qualquer natureza à Associação, à sua 
imagem e a de seus Associados. 
 
Art. 17 - A advertência, suspensão ou desligamento de qualquer associado se 
dará a critério da Diretoria, sendo-lhe garantido: 
 
I – Prévia notificação para que possa exercer plenamente seu direito de defesa; 
 
II – Recurso à Assembleia Geral, com efeito suspensivo, caso seja 
determinado seu desligamento pela Diretoria.  
 
§ 1º As garantias de defesa previstas nos incisos I e II seguirão o seguinte rito: 
 
a) A associado será devidamente notificado dos fatos a ele imputados, para 
que apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 
comunicação; 
 
b) Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente 
da apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião 
extraordinária da Diretoria, por maioria simples; 
 
c) Da decisão da Diretoria caberá recurso à Assembleia Geral, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
 
d) A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, terá 30 (trinta) dias para 
apreciar a matéria. 
 
§ 2º Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, o associado não terá direito 
de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que 
título for; 
 
§ 3º O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido, 
mediante o pagamento de seu débito junto à tesouraria da Associação. 
 
§ 4º O associado poderá se desligar a qualquer tempo, se assim expressar sua 
intenção, sendo a qualidade de associado intransferível. 
 
 
 


Capítulo III - DA ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 18 - A Administração do Instituto é composta por:  
 
I – Assembleia Geral;  
 
II – Diretoria;  
 
III – Conselho Fiscal; e 
 
IV – Conselho Consultivo. 
 
Parágrafo único - O Instituto remunera seus diretores que efetivamente atuam 
na gestão executiva da Associação, bem como aqueles que lhes prestam 
serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados 
pelo mercado na região onde exerce suas atividades. 
 
Art. 19 - A Assembleia Geral é o órgão de deliberação máxima do Instituto, 
composta exclusivamente pelo Associados Fundadores e Efetivos, e a ela 
caberá deliberar sobre todos os assuntos de interesse da Associação, bem 
como as decisões quanto a seus métodos, fins, regras genéricas, específicas e 
estatutárias, competindo-lhe, além do que for estabelecido neste estatuto em 
outros artigos, especialmente: 
 
I – Estipular normas genéricas de atuação da Associação; 
 
II – Aprovar plano estratégicos da Associação; 
 
III – Avaliar o exercício das funções dos demais órgãos; 
 
IV – Aprovar a admissão de novos associados votantes; 
 
V – Aprovar o orçamento da Associação e seu plano de atividades e de contas 
para o exercício a vencer; 
 
VI – Dar posse ao Conselho Consultivo; 
 
VII – Aprovar o balanço e prestação de contas do Conselho Fiscal; 
 
VIII – Instituir Regimentos internos e normas de conduta; 
 
IX – Alterar o estatuto da Associação; 
 
X – Eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal da Associação; 
 
XI – Aprovar a aceitação de doações com encargos e condições; 
 
XII – Estabelecer comitês para o exercício de práticas, projetos ou atividades 
específicas, determinando-lhes a devida competência e escopo obrigacional; 
 
XIII – Decidir sobre a extinção da Associação. 
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Art. 20 - A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano 
para:  
 
I – Aprovar a proposta de programação anual da associação, submetida pela 
Diretoria;  
 
II – Apreciar balanço anual;  
 
III – Aprovar Relatório Anual da Diretoria;  
 
IV – Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pela Diretoria.  
 
Parágrafo único. A Assembleia reunir-se-á a cada 3 (três) anos com o objetivo 
de eleger os integrantes da Diretoria e do Conselho Fiscal.  
 
Art. 21 - A Assembleia Geral se realizará extraordinariamente quando 
convocada:  
 
I – Pela Diretoria;  
 
II – Por requerimento de pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados quites 
com as obrigações sociais;  
 
III – Pelo Conselho Fiscal. 
 
Art. 22 - A Assembleia Geral será convocada por meio eletrônico (e-mail ou 
publicação no site), com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.  
 
Art. 23º - A Assembleia Geral será instalada sempre com a maioria absoluta de 
seus associados em 1ª convocação e, meia hora depois, em 2ª convocação, 
com ao menos 1/5 (um quinto) dos associados presentes.  
 
§ 1º O quórum para deliberação em Assembleia Geral será de maioria simples, 
salvo nos casos previstos neste Estatuto. 
 
§ 2º Para os casos de extinção da associação, destituição de administradores e 
alteração de estatuto social, as deliberações serão tomadas por maioria 
absoluta.      
      
Art. 24 - A Diretoria será composta por 3 (três) Diretores, cuja titularidade será 
ocupada por associados fundadores e/ou efetivos eleitos em Assembleia Geral 
e se reunirá periodicamente para deliberar sobre os temas relacionados ao 
gerenciamento do trabalho da associação.  
 
§ 1º - Os integrantes da Diretoria são: 
 
I – Diretor administrativo; 
 
II – Diretor financeiro; 
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III – Diretor de projetos e comunicação. 
 
§ 2º O mandato dos Diretores será de 3 (três) anos. 
 
§ 3º As decisões da diretoria serão definidas por maioria simples. 
 
 
Art. 25 - Compete à Diretoria:  
I – Gerir o Instituto, zelando pelos seus interesses, de acordo com o presente 
estatuto;  
 
II – Administrar o patrimônio social da associação;  
 
III – Cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia Geral;  
 
IV – Promover e incentivar a criação de comissões relacionadas às finalidades 
da associação; 
 
V – Elaborar o orçamento e o Plano de Ação;  
 
VI – Apresentar à Assembleia Geral o Relatório de Atividades e prestar contas 
referentes ao exercício anterior;  
 
VII – Propor a entrada de associadas/os para aprovação da Assembleia Geral; 
 
VIII – Indicar membros do Conselho Consultivo;   
 
IX – Acatar pedido de desligamento de associadas/os;  
 
X – Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir Ordens 
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da associação;  
 
XI – Secretariar as reuniões da Assembleia Geral e redigir as atas;  
 
XII – Publicar as atividades da associação;  
 
XIII – Criar filiais e núcleos, estaduais ou municipais; 
 
XIV – Arrecadar e contabilizar as contribuições das/os associadas/os, rendas, 
auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da associação; 
 
XV – Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que solicitado;  
 
XVI – Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da associação, incluindo 
os relatórios de desempenho financeiro, contábil e as operações patrimoniais 
realizadas;  
 
XVII – Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos 
à associação.  
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Art. 26 - Compete ao Diretor Administrativo 
 
I - Representar o Instituto ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
podendo nomear procuradores em nome do Instituto com poderes específicos 
e mandato por prazo determinado, o qual nunca ultrapassará a data da 
extinção do mandato do Diretor Administrativo; 
 
II - Convocar, abrir, presidir e encerrar as reuniões da Diretoria e da 
Assembleia Geral; 
 
III - Movimentar os recursos financeiros da associação, inclusive a conta 
bancária da entidade, assinando conjuntamente com o Diretor financeiro os 
cheques e ordens de pagamento da entidade; 
 
IV - Delegar atribuições aos demais Diretores 
 
V - Articular-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração 
em atividades de interesse comum; 
 
VI - Manter em arquivo o registro de todas as reuniões e Assembleias Gerais, 
Conselho Fiscal e Conselho Consultivo; 
 
VII - Lavrar as atas das Assembleias e da Diretoria. 
      
Art. 27 - Compete ao Diretor Financeiro 
 
I - Representar o Diretor administrativo na ausência do mesmo, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente; 
 
II - Zelar por toda a documentação financeira da Associação; 
 
III - Administrar o patrimônio do Instituto; 
 
IV - Guardar, sob sua responsabilidade, todos os valores, em moeda e títulos 
pertencentes à entidade; 
 
V - Efetuar pagamento mediante recibo, quando devidamente autorizado(a) 
pelo(a) Diretor(a) administrativo; 
 
VI - Manter em livro o movimento financeiro da entidade; 
 
VII - Gerenciar os recursos financeiros, incluindo a movimentação de contas 
bancárias, assinando cheques e ordens de pagamento conjuntamente com o 
(a) Diretor (a) administrativo; 
 
VIII - Apresentar à Diretoria mensalmente balancete do mês anterior, 
acompanhado dos respectivos comprovantes das despesas e dos saldos de 
caixa ou banco; 
 
IX - Divulgar relatórios financeiros aos associados; 
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X - Captar recursos para viabilização de Projetos; 
 
XI - Encerrar o ano financeiro até o último dia do mês de dezembro de cada 
ano, com apresentação das contas em Assembleia destinada para este fim. 
 
Art. 28 - Compete ao Diretor de projeto e comunicação 
 
I -  Administrar o planejamento, a coordenação e a execução dos projetos. 
 
II – Manter atualizado o cadastro dos associados; 
 
III - Fornecer informações necessárias à convocação de todos os órgãos do 
Instituto e de seus associados; 
 
IV - Elaborar plano de comunicação para publicização das atividades do 
Instituto; 
 
V - Administrar a organização e produção de eventos e atividades; 
 
VI - Elaborar estratégias de marketing institucional; 
 
VII - Divulgar nacional e internacionalmente os objetivos do Instituto; 
 
VIII - Desenvolver outras atividades designadas pela Diretoria; 
 
IX - Representar quaisquer dos (as) Diretores (as) no caso de ausência. 
 
X - Organizar a memória e o acervo documental da Entidade. 
 
 
Art. 29 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) integrantes, com 
mandato de 3 (três) anos.  
 
Art. 30 - Compete ao Conselho Fiscal:  
 
I – Examinar os livros de escrituração da associação;  
 
II – Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil 
e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores da associação;  
 
III – Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 
operações econômico-financeiras realizadas pela associação;  
 
IV – Acompanhar o trabalho de eventuais auditorias externas independentes;  
 
V – Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.  
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§ 1º O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pela Assembleia Geral, pela 
Diretoria ou por solicitação de suas/seus integrantes.  
 
§ 2º O Conselho Fiscal poderá ser eleito pela mesma Assembleia Geral que 
eleger a Diretoria.  
 
Art. 31 - As deliberações tomadas e pareceres emitidos pelos integrantes do 
Conselho Fiscal serão válidos quando aceitos pela maioria de votos dos 
Conselheiros e registrados em livro próprio de atas. 
 
Art. 32      - Compete ao Conselho Consultivo: 
 
I – Sugerir diretrizes, estratégias, áreas prioritárias de atuação e projetos; 
 
II – Sugerir formas e fontes de captação de recursos destinados à 
concretização dos objetivos da instituição; 
 
III – Analisar e estimular as propostas do Instituto que busquem consolidar a 
imagem que retrate seu escopo de atuação, sua finalidade básica e seus 
objetivos perante a sociedade, instituições públicas ou privadas. 
 
§ 1º O Conselho Consultivo será formado por pessoas de reconhecimento 
saber e idoneidade, nos campos de conhecimento afins com as atividades do 
Instituto. 
 
§ 2º O Conselho Consultivo compor-se-á de no máximo 11 (onze) membros 
indicados pela Diretoria, com mandato de três (03) anos, com posse na 
Assembleia Geral;  
 
§ 3º O Conselho Consultivo reunir-se-á sempre que convocado pela Diretoria, 
não possuindo poder de deliberação ou fiscalização, tendo função meramente 
consultiva; 
 


Capítulo IV - DO PATRIMÔNIO 


Art. 33 - Integram as fontes de recursos do Instituto, os bens e direitos que, a 
qualquer título, lhe venham a ser destinados, oriundos de:  
 
I – Convênios, contratos, termos, acordos, outros instrumentos congêneres ou 
quaisquer outros ajustes firmados com instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, e com o poder público, por meio dos organismos 
competentes;  
 
II – Resultados financeiros decorrentes de programas e projetos realizados nos 
termos deste estatuto;  
 
III – Subvenções sociais que lhe sejam transferidas pelo Poder Público;  
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IV – Contribuições dos associados;  
 
V – Rendas decorrentes de suas atividades;  
 
VI – Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes 
ao patrimônio sob sua administração;  
 
VII – Contribuições voluntárias, advindas de doações, legados, heranças ou 
patrocínios;  
 
VIII – Empréstimos ou financiamentos juntos a organismos nacionais, 
estrangeiros ou internacionais;  
 
IX – Bens móveis, imóveis, semoventes, ações, títulos, valores e direitos, que 
pertençam ou venham a pertencer ao Associação; e  
 
X – Outros que porventura lhe sejam destinados.  
 
Art. 34 - O Instituto não distribui entre seus associados, conselheiros, diretores 
ou doadores os excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio auferidas mediante o 
exercício de suas atividades (Lei nº 9.790/99, inciso VI do art. 4º), mas o 
aplicará integralmente, de forma imediata ou por meio de constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva, na consecução dos seus objetivos sociais. 
  
Parágrafo Único: O Instituto não distribuirá bens ou parcelas do seu 
patrimônio líquido aos seus associados em razão de desligamento, retirada, 
falecimento ou dissolução e extinção. 
  
Art. 35 - Dissolvida e/ou extinta a associação por deliberação da Assembleia 
Geral, o patrimônio social será distribuído, a critério da Assembleia Geral, a 
pessoas jurídicas legalmente constituídas, que desenvolvam atividades 
semelhantes às do Instituto, ou em sua falta, para entidade pública.  
 
Art. 36 - Na hipótese de o Instituto obter e, posteriormente, perder a 
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objetivo social.  
 
§ 1º Se, à época dissolução ou extinção, a associação estiver regida nos 
termos da Lei nº 13.019/14, o respectivo patrimônio líquido deverá ser revertido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos da 
referida lei e cujo objeto social seja, preferencialmente o mesmo.  
 
§ 2º Havendo mais de uma qualificação concomitantemente, a associação 
buscará congregar, na medida do possível, os requisitos acima dispostos.  
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Capítulo V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


Art. 37 - A prestação de contas do Instituto observará as seguintes normas: 
 
I – Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade;  
 
II – A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 
fiscal, do Relatório de Atividades e das demonstrações financeiras da entidade, 
incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS, colocando-
os à disposição para o exame de qualquer cidadão;  
 
III – A realização de auditoria, inclusive por auditores externos e independentes 
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de 
Parceria, conforme previsto em regulamento;  
 
IV – A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 
 


Capítulo VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 38 - O Instituto adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo 
decisório.  
 
Art. 39 - O Instituto será dissolvido e/ou extinto por decisão da Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se 
tornar impossível a continuação de suas atividades. 
  
Art. 40 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por 
decisão da maioria absoluta dos associados, em Assembleia Geral 
especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu 
registro em Cartório.  
 
Art. 41 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Diretoria e 
pelas disposições legais vigentes. 


 
São Paulo/SP, 20 de abril de 2022. 


 
 
 


______________________________________ 
Andreia dos Santos de Jesus 


Associada Fundadora 
RG 13.163.775-7 SSP-SP / CPF 144.214.788-14 
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_______________________________ 
Érika Pisaneschi 


Associada Fundadora  
RG 18.159.567-9 SSP-SP / CPF 143.263.768-13 


 
 


___________________________________ 
Mariana Lúcia Agnese Costa e Rosa 


Associada Fundadora 
 RG MG 16.985.094 SSP-MG / CPF 690.527.861-00 


 
_____________________________ 


Viviane Fernandes Faria 
Associada Fundadora 


 RG 17.133.233-7 SSP-SP /CPF 108.386.038-07 
 
 


__________________________________ 
Marcos Rogério de Souza 
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